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1. Enquadramento 

1.1. Enquadramento geral 

No âmbito da implementação do processo de Agenda 21 Local no concelho de S. João 
da Madeira, iniciado em Abril de 2003, foi encetado um processo de participação pública 
para discussão das prioridades para o concelho. Do trabalho do Fórum Participativo da 
Agenda 21 Local concluiu-se que a qualidade do ar constitui um aspecto estratégico para 
o concelho de S. João da Madeira. 
Neste documento é apresentado o Diagnóstico, conjuntamente com o respectivo Plano 
de Acção para a gestão da Qualidade do Ar em S. João da Madeira, tendo já sido alvo de 
discussão pública. Pela estreita interligação existente entre a gestão da qualidade do ar e 
a gestão do consumo energético, optou-se por incluir nesta presente análise a temática 
da energia. 
No primeiro capítulo enquadra-se teoricamente a qualidade do ar, destacando-se os 
princípios estruturantes da sua gestão sustentável. Apresenta-se também uma síntese da 
estratégia nacional e comunitária, assim como o respectivo enquadramento legal.  
O segundo capítulo apresenta os resultados do fórum participativo que constituem a base 
da concepção e elaboração deste diagnóstico e plano de acção. 
No terceiro capítulo procede-se ao diagnóstico da situação actual da qualidade do ar e 
energia. Para tal recorreu-se, essencialmente aos dados provenientes de duas 
campanhas locais de monitorização da qualidade do ar do concelho realizadas em 2000 
e 2001, às Campanhas para a Avaliação Preliminar da Qualidade do Ar em Portugal – 
NO2, SO2 e O3 e, no campo da energia, à matriz energética de S. João da Madeira. 
No quarto capítulo apresenta-se o Plano de Acção, cuja estratégia de actuação para o 
período 2004-2010, passa pela monitorização da qualidade do ar e diminuição da 
intensidade energética do concelho. O Plano de Acção está estruturado em quatro 
grandes eixos estratégicos de intervenção, apresentando-se a sua calendarização e 
conjunto de indicadores associados. 
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1.2. Qualidade do Ar 

Sendo um ar um recurso natural do qual depende toda a vida na terra e cuja qualidade 
influencia, em grande medida, os ecossistemas, não se pode dissociar o tema da 
qualidade do ar do desenvolvimento sustentável.  
Actualmente, devido aos vários problemas que estão associados à emissão de gases 
para a atmosfera, é necessário pensar-se em gestão do ar, não apenas em escala local, 
como acontecia há alguns anos atrás, mas em escala regional e escala planetária. 
Alguns dos problemas referidos relacionam-se com a emissão dos gases de estufa, a 
diminuição da camada do ozono, o smog fotoquímico, as mudanças climáticas, a saúde 
humana, entre outros. 
As duas principais estratégias consideradas ao nível da gestão do ar são pela qualidade 
do ar e pelas emissões. 
A qualidade do ar está relacionada com a afectação que os valores de concentração dos 
vários poluentes considerados têm na fauna, flora e na saúde humana. Assim, considera-
se que, numa determinada área, pode-se emitir, desde que não sejam ultrapassadas as 
concentrações dentro dos limites estipulados como aceitáveis para a qualidade do ar. 
Estes limites são regulamentados em diplomas legais e decididos à escala planetária e 
regional. A qualidade do ar é avaliada pela medição da poluição causada por substâncias 
químicas lançadas directamente para a atmosfera ou resultantes de reacções químicas 
ocorridas entre os poluentes, e que alteram a constituição natural da atmosfera. 
A gestão pelas emissões de dos poluentes está relacionada com facto de a concentração 
dos poluentes aplicáveis a cada indústria não pode ultrapassar os limites obrigatórios, 
independentemente dos valores de qualidade do ar, serem ou não atingidos. Esta 
estratégia baseia-se essencialmente na aplicação das melhores técnicas disponíveis e no 
conceito da Produção Mais Limpa. 
O controlo da poluição atmosférica pode ser efectuado a vários níveis: 
 
Nível Local 

• Caracterização qualitativa e quantitativa das emissões na fonte  

• Monitorização e avaliação da qualidade do ar ambiente 
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• Inventários de fontes e emissões 

• Planos de melhoria da qualidade do ar 

• Aplicação de legislação (normas de emissão e qualidade do ar, MTDs) 

• Inspecção e fiscalização 
 
Nível Nacional 

• Inventários de fontes e emissões 

• Planos de redução de emissões (fontes móveis e fixas) 

• Combustíveis e energias menos poluentes 

• Avaliação/rede nacional de qualidade do ar 

• Implementação do quadro normativo nacional 

• Aplicação de instrumentos de mercado (taxas de emissão, incentivos fiscais, 
subsídios) 

• Tectos Nacionais de Emissões 
 
Nível Regional 

• Inventários de emissões 

• Directivas comunitárias 

• Programas e estratégias de redução (CAFE, Auto-Oil I e II, acidificação, eutrofização 
e ozono troposférico) 

• Convenções e protocolos de redução das emissões a nível da CEE/ONU 
(Convenção Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância e Protocolos 
conexos)  

 
Nível Global 

• Inventários de emissões 

• Identificação de problemas à escala global e definição e implementação de 
estratégias para a sua solução (Convenção de Viena para limitação da redução da 
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camada de ozono, Protocolo de Montreal, Convenção Quadro sobre as Alterações 
Climáticas e Protocolo de Quioto) 

 

1.3. Alterações Climáticas  

O problema das alterações climáticas tem sido abordado, ao nível mundial, com a criação 
do Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas, em 1988, com a assinatura da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, em 1992, na 
Cimeira da Terra, no Rio de Janeiro, e, mais recentemente, com Protocolo de Quioto em 
1997. De facto, actualmente, é por todos reconhecido que as alterações climáticas têm 
um enorme impacte nos ecossistemas, na qualidade da água, na saúde humana e nas 
actividades económicas. 
A redução dos níveis de emissão de gases com efeito de estufa (GEE) é um objectivo de 
longo prazo e integra-se, prioritariamente, na estratégia dos países que assinaram o 
Protocolo de Quioto. Portugal, enquanto país signatário do Protocolo e Estado-Membro 
da UE, assume este objectivo como estratégico e uma oportunidade para promover, no 
actual quadro da economia portuguesa, o desenvolvimento económico e social, a par da 
promoção da qualidade ambiental para as gerações vindouras. 
Em 1998, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º72/98, de 29 de Junho, foi 
criada a Comissão para as Alterações Climáticas, que é coordenada pelo Ministério das 
Cidades, Ordenamento do Território e do Ambiente e composta por "representantes dos 
Ministros dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna, do Equipamento, do 
Planeamento e da Administração do Território, da Economia, da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Ciência e da Tecnologia, das Regiões 
Autónomas e apoiada por técnicos dos departamentos envolvidos". Esta Comissão tem 
como objectivo principal definir a estratégia nacional em matéria de alterações climáticas, 
para além de elaborar os relatórios nacionais nesta matéria, acompanhar a realização 
das medidas, programas e acções que vierem a ser adoptados pelo Governo, dar 
assessoria técnica e científica, e propor ao Governo as medidas que considere mais 
adequadas para dar sequência aos compromissos assumidos, nomeadamente no âmbito 
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do Protocolo de Quioto e da União Europeia (UE). Foi também aprovada a Resolução de 
Conselho de Ministros n.º59/2001,de 30 de Maio, que define as linhas da Estratégia 
Nacional para as Alterações Climáticas.  
O Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), da iniciativa do Governo 
Português, visa uma intervenção integrada na economia, com o objectivo de reduzir os 
níveis de emissão dos GEE e fazer cumprir os compromissos assumidos no âmbito do 
Protocolo de Quioto e do acordo de partilha de responsabilidades da UE. A par dos 
objectivos de mitigação, o PNAC procura ainda antecipar os impactes das alterações 
climáticas e propor as medidas de adaptação que visem reduzir os aspectos negativos 
desses impactes. Para além destes objectivos, a adopção e implementação do PNAC 
visa ainda promover: 

• a melhoria da qualidade do ambiente; 
• a redução da intensidade energética do Produto Interno Bruto (PIB), através da 

promoção da eficiência energética nos sectores consumidores, da introdução de 
fontes de energia de menor conteúdo em carbono, nomeadamente fontes 
renováveis de energia, e na adopção de políticas de transporte sustentáveis; 

• o desenvolvimento tecnológico; 
• a geração de emprego; 
• a concretização de oportunidades de negócio e ganhos de eficiência económica 

no quadro 
• europeu e internacional do comércio de emissões; e, 
• a cooperação com países com os quais mantemos relações preferenciais, 

designadamente os países de língua oficial portuguesa como os PALOP e o 
Brasil, no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

A redução dos níveis de emissões de GEE, ao constituir um objectivo de longo prazo, 
terá necessariamente que prosseguir para além do primeiro período de cumprimento, 
2008-2012,estabelecido no Protocolo de Quioto.  
No PNAC recorreu-se a uma metodologia de cenarização, com base em projecções de 
desenvolvimento económico, de procura e oferta de energia e tecnológicas, constituindo-
se dois cenários de referência: o “alto” e o “baixo”. De acordo com estes cenários, as 
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emissões de GEE esperadas para 2010 atingem 88,6 Mt CO2 eq. (cenários alto) e 84,5 
Mt de CO2 eq. (cenários baixo), o que traduzirá num acréscimo em relação às emissões 
de 1999 de, respectivamente, para cada um dos cenários, 47,5% e 40,7%.  

1.3.1. Protocolo de Quioto 
Este Protocolo é um acordo internacional, adoptado, em 10 de Dezembro de 1997, pelos 
países participantes na 3 ª Conferência das Partes (COP-3) à CQNUAC, que teve lugar 
em Quioto (Japão). Assinado por 84 países (mais a UE) e ratificado por 43 (até finais de 
Outubro de 2001), este Protocolo entrou em vigor recentemente quando mais de 55 
países procederem à sua ratificação. Pela primeira vez, à escala internacional global, foi 
fixado um compromisso de redução vinculativo, de pelo menos 5% de redução em 2008-
2012, face aos valores de 1990.O esforço de redução é, no entanto variável entre os 
países signatários. Assim, alguns países podem aumentar as suas emissões, como é o 
caso da Islândia (+10%) e Austrália (+8%), enquanto outros acordaram em reduzi-las, 
como a União Europeia e seus Estados Membros e Suíça (-8%), o Canadá, Hungria, 
Japão e Polónia (-6%). A Rússia, Nova Zelândia e Ucrânia deverão estabilizar as suas 
emissões ao mesmo nível de 1990. 
No âmbito do Protocolo, os 6 GEE são considerados conjuntamente e as reduções dos 
gases, individualmente, são avaliadas em unidades de CO2 equivalente. O objectivo de 
cada país deve ser alcançado no período de cumprimento 2008-2012, sendo calculado 
como uma média desses 5 anos. As reduções de emissões dos 3 GEE mais importantes 
(CO2, CH4, N2O) devem efectuar-se relativamente aos quantitativos de 1990, enquanto 
em relação aos restantes gases (HFCs, PFCs e SF6) a base de referência poderá ser o 
ano de 1995. 
Os países signatários têm flexibilidade na forma como poderão reduzir as suas emissões. 
Para além do desenvolvimento de PeM nacionais, o Protocolo prevê 3 mecanismos 
adicionais para atingir o objectivo geral de redução: o Comércio de Emissões, a 
Implementação Conjunta e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 
Portugal assinou, formalmente o Protocolo de Quioto como um país do Anexo I, com uma 
meta, para o período 2008-2012, de 92% das emissões inventariadas em 1990. Contudo 
as suas obrigações reais decorrem da posição da União Europeia, enquanto entidade 
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signatária do Protocolo, e da partilha de responsabilidades acordada entre os Estados-
Membros. Desse modo, Portugal comprometeu-se em conter o aumento das suas 
emissões de GEE em 27%, no período 2008-2012, em relação às emissões de 1990. 
 
Fonte: “Programa Nacional para as Alterações Climáticas – versão 2001”, realizado pela 

Comissão para as Alterações Climáticas (Março 2002)   
 

1.4. Poluentes atmosféricos 

Nesta secção apresentam-se algumas características dos principais poluentes 
atmosféricos, incluindo os gases responsáveis pelo efeito estufa (GEE). 

1.4.1. Dióxido de Enxofre (SO2) 
O dióxido de enxofre é um poluente normalmente emitido para a atmosfera através da 
queima de combustíveis, tais como o carvão e os combustíveis derivados do petróleo. A 
redução do teor de enxofre nesses mesmos combustíveis, verificada nos últimos 10–15 
anos tem tido como consequência assinalável a redução geral das concentrações à 
escala global. 

1.4.2. Óxidos de Azoto (NOx) 
Os óxidos de azoto (NOx = NO + NO2) são normalmente emitidos para a atmosfera em 
resultado de processos de combustão a elevada temperatura, tais como a combustão de 
carvão, fuel e combustíveis automóveis. À saída dos gases de exaustão das combustões 
os NOx encontram-se maioritariamente na forma de NO. Quando chegado à atmosfera, o 
NO é oxidado lentamente a NO2 pela reacção com o oxigénio. Na presença de ozono ou 
de outros oxidantes atmosféricos, estes oxidam rapidamente o NO a NO2. 

1.4.3. Monóxido de Carbono (CO) 
O monóxido de carbono é um poluente que é emitido para a atmosfera durante a queima 
de combustível, sendo o automóvel a fonte mais importante. Na atmosfera, é um 
composto que apresenta grande estabilidade, com um tempo de residência médio da 
ordem de 1 a 2 meses.  
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1.4.4. Partículas Totais em Suspensão (PTS) 
A designação de partículas em suspensão inclui uma série de substâncias cuja 
velocidade de sedimentação é inferior a 10 m/s que se originam a partir de fontes de 
emissão natural (tempestades de areia, erupções vulcânicas, fogos florestais...) e por 
fontes de emissão antropogénica (queima de combustíveis fósseis, processos industriais 
e tráfego rodoviário). A toxicidade depende da sua estrutura química e das suas 
características físicas como o tamanho, originando lesões crónicas a nível pulmonar com 
asma, bronquite, enfizema pulmonar e pneumoconioses como antracose, asbestose, 
siderose e berilioses. 

1.4.5. PM10 e PM2,5 
Nos últimos anos tem sido dedicada especial atenção aos efeitos das partículas, sendo 
substituídas as tradicionais monitorizações de partículas totais em suspensão na 
atmosfera pela monitorização da fracção de partículas com diâmetro aerodinâmico 
inferior a 10 µm, PM10, dado serem estas as que representam maior risco para a saúde 
humana. Dentro desta dimensão existe ainda a fracção fina de partículas, as PM2,5, que 
têm diâmetro inferior a 2,5 µm. As partículas com um diâmetro aerodinâmico inferior a 10 
µm são as mais nocivas pois depositam-se ao nível das unidades funcionais do aparelho 
respiratório, podendo as mais finas, as de diâmetro inferior a 2,5 µm, atingir os alvéolos 
pulmonares e penetrar no sistema sanguíneo. O aparecimento e agravamento de 
doenças do foro cardíaco e respiratório, como alergias, asma, bronquite e enfisema 
pulmonar estão relacionados com as concentrações de partículas na atmosfera, sendo os 
grupos de maior risco os idosos, as crianças e os indivíduos que sofrem de perturbações 
respiratórias. 

1.4.6. Ozono (O3) 
O ozono é um poluente secundário, formado na atmosfera em resultado da actividade 
fotoquímica. Os principais percursores do ozono na atmosfera são os óxidos de azoto 
(NOx) e os compostos orgânicos voláteis (COV), que na presença de luz solar 
desencadeiam um conjunto complexo de reacções, que conduzem à formação e ao 
aumento das concentrações de ozono. 
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1.4.7. Compostos Orgânicos Aromáticos - Benzeno, Tolueno e Xilenos (BTX) 
Os BTX são compostos orgânicos mono aromáticos, pertencentes a uma classe mais 
abrangente denominada como compostos orgânicos voláteis. Normalmente os BTX são 
emitidos para a atmosfera a partir de centrais petroquímicas e de fontes de combustão, 
das quais a mais comum provém das emissões dos motores dos automóveis. 
Especificamente para o caso do benzeno, este tem assumido grande importância por ter 
sido classificado como poluente potencialmente cancerígeno. 

1.4.8. Gases responsáveis pelo efeito de estufa (GEE) 
Os GEE, que representam menos de 1% dos gases presentes na atmosfera (que é 
composta principalmente de azoto e de oxigénio), controlam os fluxos de energia na 
atmosfera através da absorção da radiação infravermelha. As actividades humanas 
afectam este equilíbrio através do aumento das emissões de GEE e de interferências na 
remoção natural de GEE (e.g. através da desflorestação). 
Os primeiros gases identificados como responsáveis pelo aumento do efeito de estufa, e 
que integram o Protocolo de Quioto, são o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4 )e 
óxido nitroso (N2O). Actualmente, as actividades de produção e uso de combustíveis 
fósseis são responsáveis por 3/4 das emissões antropogénicas de CO2, 1/5 para as de 
CH4 e uma quantidade significativa de N2O. Mais recentemente foram considerados 
outros GEE (incluídos também no Protocolo de Quioto), os compostos halogenados (os 
HFC ou hidrofluorcarbonos, os PFC ou perfluorcarbonos e o SF6 ou hexafluoreto de 
enxofre), que têm contribuído para o agravamento do problema do aquecimento global. 
Os HFC e os PFC foram introduzidos como produtos alternativos às substâncias 
responsáveis pela destruição da camada de ozono (os CFC), enquanto que o SF6,o gás 
com maior Potencial de Aquecimento Global (PAG) considerado no Protocolo de Quioto, 
é muito usado nos sistemas de transmissão e distribuição de electricidade. 
O ozono (O3), presente tanto na estratosfera como na troposfera, é também considerado 
como um importante gás de efeito estufa. No entanto, o seu contributo para o efeito de 
estufa é, por enquanto, difícil de estimar dadas as variações da sua distribuição espacial 
e temporal. 
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1.5. Legislação Aplicável 

A protecção e controlo da qualidade do ar começou por ser legislada pelo Decreto-Lei n.º 
352/90 de 9 de Novembro, o qual é regulamentado pela Portaria n.º 286/93 de 12 de 
Março, onde são fixados os valores limites para a qualidade do ar. Nas tabelas 1, 2, 3 e 4 
são apresentados tanto os valores a cumprir, constantes da Portaria n.º 286/93, como os 
valores recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), para o dióxido de 
enxofre (SO2), partículas totais em suspensão (PTS), dióxido de azoto (NO2) e monóxido 
de carbono (CO), respectivamente. 

A Directiva-Quadro, Directiva n.º96/62/CE, sobre avaliação da qualidade do ar ambiente, 
foi transposta para direito interno nacional através do Decreto-Lei nº 276/99. Este decreto 
revogou os artigos 3º, 6º, 26º, 27º e 29º do Decreto-Lei n.º 352/90, quase dez anos 
depois da sua publicação. Mais recentemente, em 16 de Abril de 2002, foi publicado o 
Decreto-Lei nº111/2002 (transpôs as Directivas – Filhas: Directiva n.º 99/30/CE, Directiva 
nº 2000/69/CE e Directiva 2002/3/CE), onde constam os valores-limite e limiares de alerta 
a cumprir para algumas emissões, nomeadamente, SO2, NO2, CO, PM10, Pb e C6H6. Os 
respectivos valores e a data a partir da qual entram em vigor são apresentados nas 
tabelas 5, 6, 7 e 8.  

A análise realizada aquando da fase de diagnóstico da qualidade do ar em S. João da 
Madeira baseou-se no cumprimento tanto dos limites actuais, como os que constam no 
Decreto-lei n.º 111/2002. 
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Tabela 1 – Valores normativos de qualidade do ar para o dióxido de enxofre (µg/m3) – Portaria nº 

286/ 93 
Legislação Média 

Anual 
P50 P98 Média  

24 h 
Média  

1 h 

Valor limite 
 

 
 
 
 

100 
80 (>150)* 

120 
(≤150)* 

250 
250 

(>350)* 
350 

(≤350)* 

 
 
 
 

 
 

Nacional 

Valor guia 40 a 60   100 a 
150  

Valor recomendado para a 
saúde 

 
   

 
 
 
 

350 
 

OMS 
Valor recomendado para a 

vegetação 
 

30   100  

 
 
Tabela 2 – Valores normativos de qualidade do ar para as partículas totais em suspensão (µg/m3) - 

Portaria nº 286/ 93 
Legislação Média Anual P95 Média 24 

h 

Nacional Valor limite 
 

150 
 

300  

OMS Valor recomendado 
para a saúde   

 
120 
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Tabela 3 – Valores normativos de qualidade do ar para o dióxido de azoto (µg/m3) – Portaria n.º 

286/93 
Legislação Média Anual P50 P98 Média 24 h Média  

1 h 

Valor limite 
 
 
 
 

 200 
 
 
 
 

 
 

Nacional 

Valor guia  50 135   

Valor recomendado para a saúde  
   

 
150 

 
 

400 
 

OMS 

Valor recomendado para a vegetação 
 30     

 
 

 
Tabela 4 – Valores normativos de qualidade do ar para o monóxido de carbono (µg/m3) – Portaria 

nº 286/ 93 
Legislação Média 24 h Média  

1 h 
Média  

8 h 
Média  
15 mn 

Média  
30 mn 

Valor limite 
 
 
 
 

40 000 10 000 
 
 
 
 

 
 

Nacional 

Valor guia 1000     

OMS Valor recomendado 
para a saúde 700 30 000 10 000 

 
100 000 

 

 
60 000 
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Tabela 5 – Valores normativos de qualidade do ar para o dióxido de enxofre – Decreto-lei n.º 
111/2002 

 Período de 
amostragem 

Valor-Limite Margem de tolerância Data de cumprimento 
do valor-limite 

Valor-limite horário 
para protecção da 
saúde humana 

1 hora 350 mg/m3 
valor a não 
exceder mais 
de 24 vezes 
em cada ano 
civil 

150 mg/m3 (43%) data de 
entrada em vigor da directiva, 
devendo sofrer uma redução 
a partir de 1 de Janeiro de 
2001 e depois, de 12 em 12 
meses, numa percentagem 
anual idêntica, até atingir 0% 
em 1 de Janeiro de 2005 

1 de Janeiro de 2005 

Valor-limite diário 
para protecção da 
saúde humana 

24 horas 125 mg/m3 
valor a não 
exceder mais 
de 3 vezes em 
cada ano civil 

Não se aplica 1 de Janeiro de 2005 

Valor-limite para 
protecção dos 
ecossistemas 

Ano civil e 
período de 
Inverno (1 de 
Outubro a 31 de 
Março) 

20 mg/m3 Não se aplica 1 de Janeiro de 2005 

 
 

Tabela 6 – Valores normativos de qualidade do ar para o dióxido de azoto – Decreto-lei n.º 
111/2002 

 Período de 
amostragem 

Valor-Limite Margem de tolerância Data de cumprimento 
do valor-limite 

Valor-limite 
horário para 
protecção da 
saúde 
humana 

1 hora 200 mg/m3 
valor a não 
exceder 
mais de 18 
vezes em 
cada ano 
civil 

50% na data de entrada em vigor da 
directiva, devendo sofrer uma redução 
a partir de 1 de Janeiro de 2001 e 
depois, de 12 em 12 meses, numa 
percentagem anual idêntica, até atingir 
0% em 1 de Janeiro de 2010 

1 de Janeiro de 2010 

Valor-limite 
diário para 
protecção da 
saúde 
humana 

Ano civil 40 mg/m3 50% na data de entrada em vigor da 
directiva, devendo sofrer uma redução 
a partir de 1 de Janeiro de 2001 e 
depois, de 12 em 12 meses, numa 
percentagem anual idêntica, até atingir 
0% em 1 de Janeiro de 2010 

1 de Janeiro de 2010 

Valor-limite 
para 
protecção da 
vegetação 

Ano civil 30 mg/m3 Não se aplica 19 de Julho de 2001 
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Tabela 7 – Valores normativos de qualidade do ar para as PM10 – Decreto-lei n.º 111/2002 

1ª FASE Período de 
amostragem 

Valor-Limite Margem de tolerância Data de 
cumprimento do 

valor-limite 

Valor-limite para 
protecção da 
saúde humana (em 
24 horas) 

24 horas 50 mg/m3 
valor a não 
exceder mais 
de 35 vezes 
em cada ano 
civil 

50% na data de entrada 
em vigor da directiva, 
devendo sofrer uma 
redução a partir de 1 de 
Janeiro de 2001 e depois, 
de 12 em 12 meses, numa 
percentagem anual 
idêntica, até atingir 0% em 
1 de Janeiro de 2005 

1 de Janeiro de 2005 

Valor-limite anual 
para protecção da 
saúde humana 

Ano civil 40 mg/m3 20% na data de entrada 
em vigor da directiva, 
devendo sofrer uma 
redução a partir de 1 de 
Janeiro de 2001 e depois, 
de 12 em 12 meses, numa 
percentagem anual 
idêntica, até atingir 0% em 
1 de Janeiro de 2005 

1 de Janeiro de 2005 

 
 

Tabela 8 – Valores normativos de qualidade do ar para o monóxido de carbono – Decreto-lei n.º 
111/2002 

 Período de 
amostragem 

Valor-
limite Margem de tolerância 

Data de 
cumprimento do 

valor-limite 

Valor-limite 
para protecção 
da saúde 
humana 

Média máxima 
diária de 8 

horas 
10 

mg/m3 

6 mg/m3 em 13 de Dezembro de 2000, 
reduzindo em 1 de Janeiro de 2003, e no 
final de cada período de 12 meses 
subsequentes, 2 mg/m3 para atingir 0% 1 
de Janeiro de 2005 

1 de Janeiro de 
2005 
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O caso do Ozono 
A Directiva 92/72/CEE, transposta para direito interno através da Portaria n.º 623/96, de 
31 de Outubro estabeleceu um limiar de alerta para a população em geral, e um limiar de 
informação, com um valor mais baixo, destinado aos grupos de população 
particularmente sensíveis ao ozono. O limiar de alerta à população foi estabelecido para 
uma concentração média horária de 360 µg/m3* e o limiar de informação à população 
para uma concentração média horária de 180 µg/m3, entendendo-se por: 

• limiar de informação à população: a concentração de ozono acima da qual 
existem efeitos limitados e transitórios para a saúde humana, em caso de 
exposição de curta duração, para categorias de população particularmente 
sensíveis;  

• limiar de alerta à população: a concentração de ozono acima da qual existe um 
risco para a saúde humana, em caso de exposição de curta duração, para toda a 
população. 

Compete às Direcções Regionais do Ambiente (DRAs) do Ministério das Cidades, do 
Ordenamento do Território e Ambiente monitorizar a qualidade do ar e informar as 
autoridades competentes e o público, em geral, acerca da ocorrência das situações de 
excedência dos limiares citados.  
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Tabela 9 – Valores normativos de qualidade do ar para o ozono (µg/m3) 

Legislação Média 24 h Média 
 1 h 

Média  
8 h 

Limiar protecção saúde  110 

Limiar protecção vegetação 200  

Limiar informação à população 180  

 
Nacional 

Limiar alerta população 

65 
 

360  

Valor recomendado para a saúde 
 
 
 
 

150-200 100-120 

OMS 

Valor recomendado para a vegetação 
 65 200  
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2. Resultados da Participação Pública 
No fórum participativo de 23 de Janeiro de 2004 foram apresentados alguns dados 
relativos aos inquéritos realizados à população, entre Julho e Setembro de 2003, no 
âmbito da Agenda 21 Local de S. João da Madeira. Os dados apresentados dizem 
respeito às respostas obtidas para um dos temas abordados nesta reunião de trabalho do 
fórum: “qualidade do ar”e alvo do presente diagnóstico. 
 

 
Gráfico 1 – Dados do inquérito à população de S. João da Madeira, realizado entre Julho e 

Setembro de 2003, no tema “qualidade do ar” 
 
A poluição atmosférica proveniente das actividades industriais é identificada 
maioritariamente, 66% (gráfico 1), como o principal contribuinte para a degradação da 
qualidade do ar do concelho. 
Na tabela 10 é apresentada a síntese dos resultados obtidos durante a reunião do fórum 
dedicado à temática da qualidade do ar. Para uma consulta mais exaustiva dos 
resultados da referida reunião dever-se-á consultar o site www.agenda21sjm.org. 
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Tabela 10 - Síntese dos resultados do fórum participativo – qualidade do ar 
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3. Diagnóstico da Situação Actual da Qualidade do Ar no Concelho 
de S. João da Madeira 

3.1. Campanha de Caracterização da Qualidade do Ar em S. João da Madeira 

No Concelho de S. João da Madeira procedeu-se, entre 16 de Fevereiro e 17 de Março 
de 2000, à realização de uma campanha de monitorização da qualidade do ar ambiente, 
respondendo a uma solicitação da Câmara Municipal do referido concelho. Para tal 
recorreu-se à Estação Móvel de Medição da Qualidade do Ar da Divisão de Laboratórios 
e Acreditação do Sector da Qualidade do Ar, da Direcção-Geral do Ambiente. 
As medições foram realizadas em contínuo, permitindo a recolha de informações acerca 
das concentrações de alguns dos principais poluentes atmosféricos: dióxido de enxofre 
(SO2), partículas em suspensão (PS), óxidos de azoto (NO-NO2 e NOx), ozono (O3), 
monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (NMHC) e dos parâmetros meteorológicos. 

3.1.1. Locais de amostragem 
A campanha cobriu três locais distintos de S. João da Madeira, os quais estão 
destacados na figura 1. O primeiro ponto de medição situa-se no Largo 25 de Abril, na 
zona central da cidade, junto à confluência de três vias com movimento intenso de 
tráfego automóvel. A segunda escolha para as medições foi a localidade de Travessas, 
mais especificamente nas imediações da Escola Primária e perto da estrada IC1. Esta 
zona é, igualmente, caracterizada por uma elevada intensidade de tráfego automóvel. Na 
terceira fase de medições a Unidade Móvel foi colocada na Escola das Fontaínhas, na 
periferia da cidade, numa zona maioritariamente habitacional e próxima de indústrias de 
transformação de matérias de origem animal. A laboração destas unidades industriais 
tem sido alvo de queixas da população de S. João da Madeira devido à propagação de 
odores desagradáveis pela zona, problema que foi identificado no inquérito à população 
de S. João da Madeira, com 39% das respostas e no decorrer do fórum participativo. 
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Figura 1 – Locais de amostragem da campanha de monitorização da qualidade do ar ambiente, em 

S. João da Madeira 

 

3.1.2. Descrição da Estação Móvel de Medição da Qualidade do Ar 
A Estação Móvel de Medição da Qualidade do Ar é montada num veículo autónomo e 
está equipada com instrumentação que permite uma monitorização automática em 
contínuo das concentrações de poluentes atmosféricos como o dióxido de enxofre, 
óxidos de azoto, monóxido de carbono, ozono, partículas em suspensão e 

Travessas 

Largo 25 de Abril 
Fontaínhas 
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hidrocarbonetos totais e não metânicos e da evolução de alguns parâmetros 
meteorológicos. Através do recurso a esta unidade é possível atingir diversos objectivos 
nomeadamente a realização de campanhas de medição em locais específicos, com a 
finalidade de proceder a levantamentos dos níveis de qualidade do ar presentes, aceder 
com maior rapidez a locais onde se torne urgente a medição de episódios pontuais de 
poluição atmosférica e permite assegurar um programa de auditorias ao funcionamento e 
à qualidade dos dados recolhidos nas estações fixas de medição da qualidade do ar.  
Para a recolha e arquivo da informação a Estação possui um sistema local de aquisição e 
armazenamento de dados (SAM 32A), ligado a um sistema informático que procede ao 
seu correspondente tratamento. Tem disponíveis rotinas de tratamento estatístico diário, 
mensal e anual dos dados, como sejam a determinação e configuração de rosas de 
poluição e de visualização através de histogramas. Na tabela 11, estão indicados os 
métodos de medição de cada poluente e modelo do equipamento utilizado para o efeito. 
 

Tabela 11 – Poluentes medidos e respectivos métodos de medição 
Poluente Método de Medição Equipamento 

Dióxido de enxofre 
SO2 

Fluorescência 
Environnement 

(AF21M) 

Óxidos de Azoto 
NOx 

Quimiluminescência 
Environnement 

(AC30M) 

Ozono 
O3 

Absorção de UV 
Environnement 

(O341M) 

Partículas em suspensão 
PS 

Absorção de raios β 
Environnement 

(MPSI 100) 

Monóxido de carbono 
CO 

Fotometria de infravermelhos 
Environnement 

(CO 10M) 

Hidrocarbonetos 
HC 

Ionização de chama 
Environnement 

(HC 51M) 

Benzeno, Tolueno, Xilenos 
(BTX) 

Cromatografia e ionização de 
chama 

Environnement 
(BTX 61M) 
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3.1.3. Apresentação e análise dos dados da Qualidade do Ar 
Os dados são apresentados tanto por poluente como por local, sendo feita a sua análise 
tendo por referência o cumprimento dos valores limite das Portarias n.º 286/93 e 623/96. 
Os resultados das medições são também comparados com valores limite do Decreto-Lei 
n.º 111/2002, numa perspectiva de avaliar o futuro cumprimento deste diploma. Na tabela 
12 são apresentados os valores médios diários para cada poluente, na tabela 13 
encontram-se os valores máximos obtidos para cada dia de medição, enquanto que na 
tabela 14 se apresentam as frequências acumuladas. No Anexo I encontram-se todos os 
dados horários recolhidos durante a campanha de monitorização da Qualidade do Ar em 
S. João da Madeira.  
Os resultados que são apresentados referem-se a um estudo pontual da qualidade do ar 
circunscrito à área e período em que se realizaram as medições. As campanhas de curta 
duração não permitem inferências válidas sobre a qualidade do ar de uma cidade, sendo 
necessário um estudo mais aprofundado, estendendo-se por várias semanas, em 
diferentes períodos do ano. Contudo, os resultados obtidos podem ser utilizados como 
indicativos dos níveis de emissão expectáveis e quais as fontes emissoras que poderão 
influenciar o local. 
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Tabela 12 – Concentrações médias diárias dos poluentes analisados 

LOCAL Dias 

Média 
Diária 
SO2 

(µg/m3) 

Média 
Diária 

PS 
(µg/m3) 

Média 
Diária 
NO2 

(µg/m3) 

Média 
Diária 

CO 

(µg/m3) 

Média 
Diária 

O3 

(µg/m3) 

Média 
Diária 
NMHC 
(µg/m3) 

17 Fev 12 68 57 944 25 211 

18 Fev 11 62 41 915 27 133 

19 Fev 9 73 52 1797 16 288 

20 Fev 4 60 40 1125 27 169 

21 Fev 14 64 53 1154 18 227 

22 Fev 16 68 43 715 23 183 

23 Fev 15 57 41 744 26 153 

24 Fev 15 57 54 1139 23 260 

25 Fev 12 58 58 1220 30 247 

26 Fev 11 75 60 1563 28 260 

27 Fev 6 63 36 953 39 103 

28 Fev 6 70 54 1044 17 169 

29 Fev 8 53 43 820 32 144 

Largo 25 de 
Abril 

1 Mar 6 62 45 950 22 186 

1 Mar 11 61 58 930 19 273 

2 Mar 13 59 57 910 17 239 

3 Mar 12 57 64 729 19 269 

4 Mar 15 60 52 1030 28 227 

5 Mar 6 63 30 782 30 166 

6 Mar 9 64 58 1011 13  

7 Mar 7 66 46 953 26  

Travessas 

8 Mar 6 68 35 610 17  

8 Mar 10 85 54 877 47 490 

9 Mar 8 62 41 558 65 186 

10 Mar 11 63 28 410 67 111 

11Mar 10 56 32 496 66 67 

12 Mar 6 64 28 553 41 97 

13 Mar 15 77 52 639 25 108 

14 Mar 15 85 51 801 37 230 

Escola das 
Fontaínhas 

15 Mar 10 89 30 462 52 67 
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Tabela 13 – Valores máximos obtidos para cada poluente analisado 

LOCAL Dias 
Máximo 

SO2 

(µg/m3) 

Máximo 
PS 

(µg/m3) 

Máximo 
NO2 

(µg/m3) 

Máximo 
CO 

(µg/m3) 

Máximo 
O3 

(µg/m3) 

Máximo 
NMHC 
(µg/m3) 

17 Fev 19 97 73 2860 47 532 

18 Fev 27 108 88 3089 51 466 

19 Fev 19 116 105 4462 69 665 

20 Fev 13 68 74 3890 80 665 

21 Fev 23 72 115 5148 58 665 

22 Fev 38 100 71 1830 45 399 

23 Fev 27 96 97 2517 62 532 

24 Fev 22 76 126 3203 71 599 

25 Fev 25 120 66 5034 75 865 

26 Fev 25 128 100 3890 88 665 

27 Fev 13 92 96 2860 76 399 

28 Fev 11 108 94 2631 38 466 

29 Fev 13 68 84 2174 76 466 

Largo 25 de 
Abril 

1 Mar 11 64 84 2288 45 399 

1 Mar 13 69 92 1373 54 532 

2 Mar 41 79 122 1830 62 665 

3 Mar 23 76 108 2288 58 665 

4 Mar 49 101 86 2174 84 665 

5 Mar 11 92 56 1716 87 599 

6 Mar 15 100 106 2174 39  

7 Mar 11 89 65 1945 76  

Travessas 

8 Mar 11 89 60 1144 48  

8 Mar 14 92 106 1830 80 931 

9 Mar 15 76 82 1144 96 399 

10 Mar 22 82 57 686 89 333 

11Mar 21 68 81 1373 93 333 

12 Mar 8 76 64 1258 67 333 

13 Mar 54 92 78 1487 60 466 

14 Mar 37 136 98 1487 81 466 

15 Mar 25 145 90 1945 83 200 

16 Mar 36 148 41 532 89 133 

Escola das 
Fontaínhas 

17 Mar 29 48 27 458 76 66 
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Tabela 14 – Frequências acumuladas (médias diárias) para os poluentes analisados 

Poluente Local Mín 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 95% 98% Max 
Largo 25 de 

Abril 
4 6 6 8 9 11 12 12 15 15 15 16 16 

Travessas 6 6 7 7 9 10 11 12 13 14 15 15 15 
SO2 

(µg/m3) 
Escola das 
Fontaínhas 

6 8 9 10 10 10 11 12 15 16 16 17 17 

Largo 25 de 
Abril 

53 57 58 59 62 64 64 68 69 72 74 74 75 

Travessas 57 58 59 60 60 62 63 64 65 67 67 68 68 
PS 

(µg/m3) 
Escola das 
Fontaínhas 

48 55 60 62 64 71 80 85 85 86 88 89 89 

Largo 25 de 
Abril 

12 22 28 34 39 44 49 58 67 82 88 100 126 

Travessas 11 25 33 36 41 47 51 60 71 81 89 105 122 
NO2 

(µg/m3) 
Escola das 
Fontaínhas 

8 12 15 20 24 29 35 44 54 66 81 93 106 

Largo 25 de 
Abril 

229 458 458 572 686 858 915 1144 1487 2288 2860 3890 5148 

Travessas 0 343 458 572 686 801 915 1030 1258 1602 1939 2059 2288 
CO 

(µg/m3) 
Escola das 
Fontaínhas 

114 229 343 343 343 343 458 572 801 1030 1258 1487 1945 

Largo 25 de 
Abril 

0 2 3 7 12 19 28 38 45 62 72 76 88 

Travessas 1 2 2 2 5 9 16 28 46 62 75 79 87 O3 

Escola das 
Fontaínhas 

3 12 26 43 53 59 64 71 77 83 86 91 
96 
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3.1.3.1. Largo 25 de Abril 
Nos gráficos de 2 a 7 está representada a evolução das concentrações médias diárias 
para os poluentes analisados, no Largo 25 de Abril, respectivamente, dióxido de enxofre, 
partículas em suspensão, dióxido de azoto, monóxido de carbono, azoto e 
hidrocarbonetos não metânicos.  
 
Dióxido de Enxofre 
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Gráfico 2 – Evolução das médias diárias de SO2, no Largo 25 de Abril – Ano 2000 

 
Os valores médios diários de dióxido de enxofre medidos no Largo 25 de Abril foram 
significativamente inferiores ao valor-guia fixado para as 24 horas (100 a 150 µg/m3), 
como é demonstrado no gráfico 2. Os valores obtidos para a mediana e para o percentil 
98 (11 e 16 µg/m3) são também baixos, comparativamente aos valores limite, permitidos 
pela Portaria n.º 286/93 (100 e 250 µg/m3), para o período de um ano. 
 



   
 

Qualidade do Ar e Energia - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                                      29 

 
Partículas Totais em Suspensão 

Concentração Média Diária de PS no Largo 25 de Abril
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Gráfico 3 – Evolução das médias diárias de PS, no Largo 25 de Abril – Ano 2000 

 

O valor recomendado pela OMS (120 µg/m3) não foi atingido em nenhum dos dias de 
medição, encontrando-se todos os valores das médias diárias abaixo do valor limite 
legislado para a média aritmética (150 µg/m3), para períodos de um ano (gráfico 3). Da 
análise da tabela 14 constata-se que o valor obtido para o percentil 95 (74 µg/m3) é 
inferior ao valor limite fixado para este parâmetro (300 µg/m3).  
Porém, se a análise for feita tendo por base o Decreto-Lei n.º 111/2002 que estabelece o 
valor limite de 50 µg/m3 para a média diária, constata-se que a legislação é violada em 
todos os dias de medição.  
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Dióxido de Azoto 

Concentração Média Diária de NO2 no Largo 25 de Abril
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Gráfico 4 – Evolução das médias diárias de NO2, no Largo 25 de Abril – Ano 2000 

 

Na análise do dióxido de azoto é de especial relevância o facto de o universo disponível 
ser limitado, já que a legislação (portaria n.º 286/93) se refere a períodos de um ano. No 
Largo 25 de Abril os valores registados para P98 (100 µg/m3) e P50 (44 µg/m3) são 
inferiores, respectivamente, ao valor limite de 200 µg/m3 para o P98 e aos valores guia 
de 135 µg/m3 para o P98 e 50 µg/m3 para o P50.  
O valor máximo das médias aritméticas, 126 µg/m3, foi registado neste local, mas é 
substancialmente inferior ao valor recomendado para a saúde pela OMS, 400 µg/m3. 
Contudo esta ocorrência de concentrações mais elevadas de dióxido de azoto, que na 
escola das Fontaínhas, justifica-se pela maior intensidade de tráfego que regularmente 
circula neste local. 
A concentração média diária varia entre o mínimo de 41 µg/m3 e um máximo de 60 
µg/m3, como se pode verificar no gráfico 4, valores que são inferiores ao valor 
recomendado pela OMS (150 µg/m3). 
O Decreto-lei n.º 111/2002 dita como valor limite horário 200 µg/m3, tendo-se registado 
valores inferiores em todas as horas de monitorização (Anexo I). 
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Gráfico 5 – Evolução das médias diárias de CO, no Largo 25 de Abril – Ano 2000 

 
O monóxido de carbono é, de entre todos os poluentes característicos do tráfego 
rodoviário, o mais importante indicador da poluição automóvel. As referências normativas 
consideram, para este poluente, três horizontes temporais a vigiar – as médias horárias, 
as médias de 8 horas consecutivas e as médias diárias. 
Começando pela análise de base horária, comparam-se as frequências acumuladas 
(tabela 14), com os valores legislados, constatando-se que o valor máximo registado, no 
Largo 25 de Abril, 5148 µg/m3, é inferior ao valor limite legislado (40000 µg/m3) e ao 
valor horário recomendado pela OMS para protecção da saúde (30000 µg/m3).  
A média diária, cuja evolução é descrita no gráfico 5, regista um valor máximo de 
1797µg/m3, que ultrapassa o valor guia de 1000 µg/m3. 
O Largo 25 de Abril e Travessas apresentam valores de concentração mais elevados que 
a Escola das Fontaínhas devido à maior intensidade de tráfego. 
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Gráfico 6 – Evolução das médias diárias de O3, no Largo 25 de Abril - Ano 2000 

 

Da análise dos dados horários (tabela 14), constata-se que os valores de ozono obtidos 
durante o período de campanha se situaram abaixo do limiar de informação à população, 
referenciado na legislação para a hora (180 µg/m3), tendo sido o valor máximo registado 
de 88 µg/m3. 
Como se verifica pelo andamento dos pontos do gráfico 6, as médias horárias foram 
sempre inferiores a 65 µg/m3, valor limiar de protecção da vegetação.  
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Gráfico 7 – Evolução das médias diárias de NMHC, no Largo 25 de Abril – Ano 2000 

 

A Portaria 286/93 não regulamenta os valores limite, no caso dos hidrocarbonetos e a 
OMS não produziu uma recomendação genérica para hidrocarbonetos, existindo apenas 
valore guia estipulados para certos tipos. Assim a análise limitou-se à comparação dos 
resultados desta campanha, com os obtidos noutras campanhas realizadas com a 
Estação Móvel de Medição de Qualidade do Ar. Os valores que estão representados , 
tanto na tabela 12, como no gráfico 7, consideram-se dentro dos valores registados 
noutras campanhas. 
 

3.1.3.2. Travessas 
Nos gráficos 8 a 13 está representada a evolução das concentrações médias diárias para 
os poluentes analisados, nas Travessas, respectivamente, dióxido de enxofre, partículas 
em suspensão, dióxido de azoto, monóxido de carbono, azoto e hidrocarbonetos não 
metânicos. 
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Gráfico 8 – Evolução das médias diárias de SO2, em Travessas – Ano 2000 

 
Os valores médios diários de dióxido de enxofre medidos nas Travessas foram 
significativamente inferiores ao valor-guia fixado para as 24 horas (100 a 150 µg/m3), 
como é demonstrado no gráfico 8. Os valores obtidos para a mediana e para o percentil 
98 (10 e 15 µg/m3) são também baixos, comparativamente aos valores limite, permitidos 
pela Portaria n.º 286/93 (100 e 250 µg/m3), para o período de um ano. 
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Gráfico 9 – Evolução das médias diárias de PS, em Travessas – Ano 2000 
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O valor recomendado pela OMS (120 µg/m3) não foi atingido em nenhum dos dias de 
medição, encontrando-se todos os valores das médias diárias abaixo do valor limite 
legislado para a média aritmética (150 µg/m3), para períodos de um ano (gráfico 9). Da 
análise da tabela 14 constata-se que o valor obtido para o percentil 95 (67 µg/m3) é 
inferior ao valor limite fixado para este parâmetro (300 µg/m3).  
Porém, se a análise for feita tendo por base o Decreto-Lei n.º 111/2002 que estabelece o 
valor limite de 50 µg/m3 para a média diária, constata-se que a legislação é violada em 
todos os dias de medição.  
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Gráfico 10 – Evolução das médias diárias de NO2, em Travessas – Ano 2000 

 
Na análise do dióxido de azoto é de especial relevância o facto de o universo disponível 
ser limitado, já que a legislação (portaria n.º 286/93) se refere a períodos de um ano. Em 
Travessas os valores registados para P98 (105 µg/m3) e P50 (47 µg/m3) são inferiores, 
respectivamente, ao valor limite de 200 µg/m3 para o P98 e aos valores guia de 135 
µg/m3 para o P98 e 50 µg/m3 para o P50.  
A concentração média diária varia entre o mínimo de 35 µg/m3 e um máximo de 64 
µg/m3, como se pode verificar no gráfico 10, valores que são inferiores ao valor 
recomendado pela OMS (150 µg/m3). 
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O Decreto-lei n.º 111/2002 dita como valor limite horário 200 µg/m3, tendo-se registado 
valores inferiores em todas as horas de monitorização (Anexo I). 
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Gráfico 11 – Evolução das médias diárias de CO, em Travessas – Ano 2000 

 

O monóxido de carbono é, de entre todos os poluentes característicos do tráfego 
rodoviário, o mais importante indicador da poluição automóvel. As referências normativas 
consideram, para este poluente, três horizontes temporais a vigiar – as médias horárias, 
as médias de 8 horas consecutivas e as médias diárias. 
Começando pela análise de base horária, comparam-se as frequências acumuladas 
(tabela 14), com os valores legislados, constatando-se que o valor máximo registado, em 
Travessas, 2288 µg/m3, é inferior ao valor limite legislado (40000 µg/m3) e ao valor 
horário recomendado pela OMS para protecção da saúde (30000 µg/m3).  
A média diária, cuja evolução é descrita no gráfico 11, regista um valor máximo de 
1030µg/m3, que ultrapassa o valor guia de 1000 µg/m3. 
O Largo 25 de Abril e as Travessas apresentam valores de concentração mais elevados 
que a Escola das Fontaínhas devido à maior intensidade de tráfego. 
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Gráfico 12 – Evolução das médias diárias de O3, em Travessas – Ano 2000 

 
Da análise dos dados horários (tabela 14), constata-se que os valores de ozono obtidos 
durante o período de campanha se situaram abaixo do limiar de informação à população, 
referenciado na legislação para a hora (180 µg/m3), tendo sido o valor máximo registado 
de 87 µg/m3. Como se verifica pelo andamento dos pontos do gráfico 12, as médias 
horárias foram sempre inferiores a 65 µg/m3, valor limiar de protecção da vegetação.  
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Gráfico 13 – Evolução das médias diárias de NMHC, em Travessas – Ano 2000 
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A Portaria 286/93 não regulamenta os valores limite, no caso dos hidrocarbonetos e a 
OMS não produziu uma recomendação genérica para hidrocarbonetos, existindo apenas 
valore guia estipulados para certos tipos. Assim a análise limitou-se à comparação dos 
resultados desta campanha, com os obtidos noutras campanhas realizadas com a 
Estação Móvel de Medição de Qualidade do Ar. Os valores que estão representados, 
tanto na tabela 12, como no gráfico 13, consideram-se dentro dos valores registados 
noutras campanhas. 

3.1.3.3. Escola das Fontaínhas 
Nos gráficos 14 a 19 está representada a evolução das concentrações médias diárias 
para os poluentes analisados, na Escola das Fontaínhas, respectivamente, dióxido de 
enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto, monóxido de carbono, azoto e 
hidrocarbonetos não metânicos.  
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Gráfico 14 – Evolução das médias diárias de SO2, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 
Os valores médios diários de dióxido de enxofre medidos na Escola das Fontaínhas 
foram significativamente inferiores ao valor-guia fixado para as 24 horas (100 a 150 
µg/m3), como é demonstrado no gráfico 14. Os valores obtidos para a mediana e para o 
percentil 98 (10 e 17 µg/m3) são também baixos, comparativamente aos valores limite, 
permitidos pela Portaria n.º 286/93 (100 e 250 µg/m3), para o período de um ano. 
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Contudo, o valor máximo horário da concentração de SO2 foi obtido neste local de 
medição, 54 µg/m3, o que se justifica, possivelmente, pela proximidade de unidades 
industriais. 
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Gráfico 15 – Evolução das médias diárias de PS, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 
O valor recomendado pela OMS (120 µg/m3) não foi atingido em nenhum dos dias de 
medição, encontrando-se todos os valores das médias diárias abaixo do valor limite 
legislado para a média aritmética (150 µg/m3), para períodos de um ano (gráfico 15). Da 
análise da tabela 14 constata-se que o valor obtido para o percentil 95 (88 µg/m3) é 
inferior ao valor limite fixado para este parâmetro (300 µg/m3). A Escola das Fontaínhas 
regista os valores mais altos, tanto do P95, como das concentrações médias diárias (89 
µg/m3) e concentrações médias de 4 horas (148 µg/m3). 
Porém, se a análise for feita tendo por base o Decreto-Lei n.º 111/2002 que estabelece o 
valor limite de 50 µg/m3 para a média diária, constata-se que a legislação é violada em 
todos os dias de medição.  
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Gráfico 16 – Evolução das médias diárias de NO2, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 

Na análise do dióxido de azoto é de especial relevância o facto de o universo disponível 
ser limitado, já que a legislação (portaria n.º 286/93) se refere a períodos de um ano. Na 
Escola das Fontaínhas os valores registados para P98 (93 µg/m3) e P50 (29 µg/m3) são 
inferiores, respectivamente, ao valor limite de 200 µg/m3 para o P98 e aos valores guia 
de 135 µg/m3 para o P98 e 50 µg/m3 para o P50.  
A concentração média diária varia entre o mínimo de 18 µg/m3 e um máximo de 54 
µg/m3,  como se pode verificar no gráfico 16, valores que são inferiores ao valor 
recomendado pela OMS (150 µg/m3). 
O Decreto-lei n.º 111/2002 dita como valor limite horário 200 µg/m3, tendo-se registado 
valores inferiores em todas as horas de monitorização (Anexo I). 
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Gráfico 17 – Evolução das médias diárias de CO, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 

O monóxido de carbono é, de entre todos os poluentes característicos do tráfego 
rodoviário, o mais importante indicador da poluição automóvel. As referências normativas 
consideram, para este poluente, três horizontes temporais a vigiar – as médias horárias, 
as médias de 8 horas consecutivas e as médias diárias. 
Começando pela análise de base horária, comparam-se as frequências acumuladas 
(tabela 14), com os valores legislados, constatando-se que o valor máximo registado, na 
Escola das Fontaínhas, 1945 µg/m3, é inferior ao valor limite legislado (40000 µg/m3) e 
ao valor horário recomendado pela OMS para protecção da saúde (30000 µg/m3).  
A média diária, cuja evolução é descrita no gráfico 17, regista um valor máximo de 
877µg/m3, que é inferior ao valor guia de 1000 µg/m3. 
O Largo 25 de Abril e Travessas apresentam valores de concentração mais elevados que 
a Escola das Fontaínhas devido à maior intensidade de tráfego. 
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Gráfico 18 – Evolução das médias diárias de O3, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 

Da análise dos dados horários (tabela 14), constata-se que os valores de ozono obtidos 
durante o período de campanha se situaram abaixo do limiar de informação à população, 
referenciado na legislação para a hora (180 µg/m3), tendo sido o valor máximo registado 
de 96 µg/m3. Como se verifica pelo andamento dos pontos do gráfico 18, as médias 
horárias ultrapassaram quatro vezes o valor de 65 µg/m3, valor limiar de protecção da 
vegetação. A Escola das Fontaínhas registou os valores de concentração de ozono mais 
altos, de entre os três analisados. 
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Gráfico 19 – Evolução das médias diárias de NMHC, na Escola das Fontaínhas – Ano 2000 

 
A Portaria 286/93 não regulamenta os valores limite, no caso dos hidrocarbonetos e a 
OMS não produziu uma recomendação genérica para hidrocarbonetos, existindo apenas 
valore guia estipulados para certos tipos. Assim a análise limitou-se à comparação dos 
resultados desta campanha, com os obtidos noutras campanhas realizadas com a 
Estação Móvel de Medição de Qualidade do Ar. Os valores que estão representados, 
tanto na tabela 12, como no gráfico 19, consideram-se dentro dos valores registados 
noutras campanhas. 
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3.1.4. Índice de Qualidade do Ar na Cidade de S. João da Madeira 
O índice de qualidade do ar, conhecido por IQAr, é uma ferramenta de gestão de 
qualidade do ar, agregado por aglomerações, mas que também permite traduzir a 
qualidade do ar de algumas áreas industriais e cidades. 
Tem por objectivos uma classificação simples e compreensível do estado da qualidade 
do ar, um fácil acesso do público à informação sobre qualidade do ar, através da consulta 
directa ou através dos órgãos de Comunicação Social e dar resposta às obrigações 
legais. Diariamente, este índice é disponibilizado pelo Instituto do Ambiente, com base 
em informação recolhida pelas Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 
O índice é sempre disponibilizado em cada dia útil, sendo enviados dois resultados: 

• um índice provisório, que incorpora os dados das 0 às 15 h do próprio dia 
(disponibilizado por volta das 17h); 

• um índice final, relativo ao dia anterior (disponível por volta das 12h).  

São cinco os poluentes englobados no IQAr: 

• dióxido de azoto (NO2) - médias horárias 

• dióxido de enxofre (SO2) - médias horárias 

• monóxido de carbono, medido segundo a média registada durante 8h 
consecutivas (CO 8h) 

• ozono (O3) - médias horárias 

• partículas inaláveis ou finas, cujo diâmetro médio é inferior a 10 microns (PM10) – 
média horária 

O IQar de uma determinada área resulta da média aritmética calculada para cada um dos 
poluentes medidos em todas as estações da rede dessa área. Os valores assim 
determinados são comparados com as gamas de concentrações associadas a uma 
escala de cores sendo os poluentes com a concentração mais elevada, os responsáveis 
pelo índice IQar. 
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O índice varia de Muito Bom a Mau para cada poluente de acordo com a matriz de 
classificação, onde são definidas classes de concentração, às quais corresponde um 
valor qualitativo, de acordo com a seguinte tabela. 

 

Tabela 15 – Classificação do Índice de Qualidade do Ar, de acordo com as gamas de concentração 
- 2003 

CO NO2 O3 PM10 SO2 Poluente em 
causa / 

Classificação Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx. 
Mau 14000 …… 400 …… 240 …… 120 …… 500 …… 

Fraco 12000 13999 270 399 180 239 60 119 410 499 
Médio 7000 11999 140 269 120 179 35 59 210 409 
Bom 5000 6999 100 139 60 119 20 34 140 209 

Muito Bom 0 4999 0 99 0 59 0 19 0 139 

 

Com os dados de monitorização de qualidade do ar da campanha a que se refere este 
capítulo, aplicou-se a mesma metodologia do cálculo de Índice de Qualidade do Ar, 
descrita anteriormente, para a cidade de S. João da Madeira, nos dias em que 
decorreram as medições. Chama-se a atenção que o resultado (tabela 16) é apenas 
indicativo do IQAr para os dias em questão e que foram medidos os níveis de emissão 
das partículas totais em suspensão (PTS) e não os das PM10. Dessa forma os valores de 
PM10 foram estimados através da relação PTS = 1,2 PM10, sendo também aplicada a 
matriz de classificação de 2003, embora as medições tenham ocorrido em 2000. As PM10 
foram, em todos os dias, o poluente responsável pelo índice. Afim de averiguar a 
relevância das PM10 no IQAr encontrado, calculou-se um novo índice, excluindo a 
componente das partículas.  
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Tabela 16 - Índices de Qualidade do Ar para S. João da Madeira 

Dias Local IQAr IQAr s/ 
partículas 

17-Fev Médio Muito Bom 
18-Fev Médio Muito Bom 
19-Fev Médio Bom 
20-Fev Médio Bom 
21-Fev Médio Bom 
22-Fev Médio Muito Bom 
23-Fev Médio Bom 
24-Fev Médio Bom 
25-Fev Médio Bom 
26-Fev Fraco Bom 
27-Fev Médio Bom 
28-Fev Médio Muito Bom 
29-Fev 

Largo 25 
de Abril 

Médio Bom 
02-Mar Médio Bom 
03-Mar Médio Bom 
04-Mar Médio Bom 
05-Mar Médio Bom 
06-Mar Médio Bom 
07-Mar 

Travessas 

Médio Bom 
09-Mar Médio Bom 
10-Mar Médio Bom 
11-Mar Médio Bom 
12-Mar Médio Bom 
13-Mar Fraco Bom 
14-Mar Fraco Bom 
15-Mar Fraco Bom 
16-Mar 

Escola das 
Fontaínhas 

Fraco Bom 
 
 

Índice de Qualidade do Ar em São João da M adeira  
com as medições de partículas

19%

81%

Fraco
Médio

 
Gráfico 20 – Percentagem da ocorrência do IQAr, incluindo as medições de partículas 
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Como se constata no gráfico 20, para o universo dos 27 dias de medições em que se 
aplicou a metodologia do cálculo do IQAr, 81% dos dias (22 dias), apresentaram índice 
Médio, enquanto que em 19% dos dias (5 dias) foi Fraco. No gráfico seguinte (gráfico 21) 
apresentam-se os resultados do índice, excluindo os valores das medições de partículas. 
 

Índice de Qualidade do Ar de S. João da Madeira, 
excluindo as medições de partículas

15%

85%

Muito Bom

Bom

 
Gráfico 21 – Percentagem da ocorrência do IQAr, excluindo as medições de partículas 

 

Neste caso, o índice que ocorreu maioritariamente foi o Bom, com 85% dos dias (23 
dias), enquanto que o Muito Bom se apresenta em 15% dos dias (4 dias).  
Este exercício indicia que a qualidade do ar da cidade de S. João da Madeira está 
condicionada pela emissão de partículas.  
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3.2. Monitorização da Qualidade do Ar no Âmbito do Dia Europeu das 
Cidades sem Carros  

No dia 22 de Setembro de 2001, o Município de S. João da Madeira, juntamente com 
várias cidades europeias aderiu à iniciativa Dia Europeu das Cidades Sem Carros. No 
âmbito desta iniciativa foi fechado ao tráfego automóvel uma área central da cidade no 
dia 22 de Setembro (sábado), das 8h às 20h, e no dia 23 de Setembro (domingo), das 8h 
às 17h. Durante o período de uma semana, entre as 11h do dia 18 de Setembro e as 11h 
do dia 24 de Setembro de 2001, procedeu-se à monitorização da qualidade do ar, com a 
medição das seguintes variáveis: 

• Dióxido de azoto (NO2) 
• Monóxido de azoto (NO) 
• Monóxido de carbono (CO) 

O local de amostragem foi da responsabilidade da Câmara Municipal de S. João da 
Madeira, instalando-se o equipamento na Escola de Línguas de S. João da Madeira, 
situada no Largo do Souto. O ponto de amostragem localizava-se entre uma zona 
interdita ao tráfego automóvel nos dias 22 e 23 de Setembro, Av. Dr. Renato Araújo e 
Rua Durbalino Laranjeira, e uma zona que permaneceu aberta ao tráfego automóvel, rua 
Vasco da Gama e rua João de Deus (Figura 2). 
Os analisadores de NO/NO2 e de CO foram colocados no interior do edifício e as tomas 
de ar foram dirigidas para o exterior, através das janelas, com vista directa para a 
Avenida Dr. Renato Araújo. 
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Figura 2 – Localização do ponto de amostragem na cidade de S. João da Madeira, no âmbito do 

Dia Europeu Sem Carros 
 

3.2.1. Apresentação e análise dos dados da monitorização de Qualidade do 
Ar  
Ao longo do presente estudo efectuaram-se medições na atmosfera das concentrações 
de NO, NO2 e de CO. Com os valores de NO e de NO2 obtêm-se as concentrações de 
NOx correspondentes à soma das concentrações de NO com NO2. 
A frequência de amostragem utilizada foi de 5 minutos. 

Largo do 
Souto 
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A evolução temporal das concentrações de NO e de NOx, expressas em ppb é 
apresentada no gráfico 22. Saliente-se a inexistência de qualquer normativo legal que 
possa ser utilizado para avaliar as concentrações apresentadas no gráfico supracitado. 
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Gráfico 22 – Evolução da concentração média de 5 minutos de NO e de NO2 em S. João da Madeira 

entre 18-Set-2001 e 24-Set-2001 
 
A análise do gráfico 22 permite identificar algumas particularidades da evolução temporal 
das concentrações de NO e de NO2. A observação desta Figura mostra a existência de 
grandes variações de concentração de ambos os poluentes, com valores mínimos da 
ordem dos 10 ppb de NOx e valores máximos superiores a 300 ppb. O NO parece 
apresentar maiores flutuações temporais do que o NO2 – tal situação deverá ser 
justificada pelo facto de uma parte significativa do NO2 ser o resultado da transformação 
do NO. 
As flutuações observadas são mais significativas durante os primeiros dias de 
amostragem, coincidentes com a existência de tráfego automóvel. A partir do dia 22 de 
Setembro verificou-se uma atenuação das variações nos níveis de óxidos de azoto, com 
a estabilização das concentrações de NO em valores próximos de 20 ppb, e com níveis 
residuais de NO2, concordante com a redução das fontes primárias de poluentes. 
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Gráfico 23– Evolução das concentrações médias horárias de NO2 e de CO em S. João da Madeira 

entre 18-Set-2001 e 24-Set-2001. 
 
Representa-se no gráfico 23 a evolução temporal das concentrações médias horárias de 
NO2 e de CO registadas em S. João da Madeira entre os dias 18 e 24 de Setembro de 
2001. A comparação dos valores registados com os níveis de referência apresentados na 
legislação sugere a formulação dos seguintes comentários:  

• os níveis máximos registados de CO (~2500 µg.m3) são muito inferiores ao valor 
limite, referenciado na legislação nacional; 

• no que diz respeito ao NO2, dever-se-ão analisar simultaneamente, os valores de 
base e os valores de pico. Destaque-se que, durante este período, o nível de 200 
µg.m3 é ultrapassado 4 vezes. Tendo em conta as restrições do Decreto-lei n.º 
111/2002 é de antecipar que, para um período de referência de um ano, ocorra a 
violação do valor-limite horário para a protecção da saúde humana, se se 
considerar o valor-limite que estará em vigor em 2010. É claro o efeito positivo da 
limitação do tráfego automóvel. Embora a série de dados seja restrita a 
aproximadamente uma semana, a série medida apresenta uma mediana de 74 
µg.m3, superior ao valor-limite anual para a protecção da saúde humana. As 
concentrações de NO2 estabilizam-se em níveis próximos dos 25 µg.m3 após a 
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redução do tráfego automóvel, com aumentos durante o período nocturno devido 
a uma limitação da altura de camada de mistura atmosférica. 
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Gráfico 24 – Correlação entre as concentrações médias horárias de NO2 e de CO em S. João da 

Madeira entre 18-Set-2001 e 24-Set-2001 
 
A observação em paralelo das concentrações destes dois poluentes mostra a existência 
de uma correlação positiva (ver gráfico 24), o que poderá ser um indicador da existência 
de uma fonte emissora comum e localizada nas proximidades da área de monitorização, 
ou seja, o tráfego automóvel. Noutras circunstâncias o NO2 poderia estar associado à 
ocorrência de fenómenos de uma escala espacial mais alargada, e ser produzido a nível 
regional. Tal não parece ser o caso, compreensível tendo em conta as condições 
meteorológicas de forte instabilidade que ocorreram durante o período de monitorização. 
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Gráfico 25 – Evolução da concentração média de 8 horas de CO em S. João da Madeira entre 18-

Set-2001 e 24-Set-2001. 
 
No gráfico 25 apresenta-se a evolução temporal da média de CO para 8 horas 
consecutivas. Evidencia-se claramente a existência de um forte ciclo diário com valores 
máximos a ocorrer entre as 2 e as 4 horas da manhã. Estes máximos são cerca de 10 
vezes inferiores ao valor limite incluído no Decreto-lei n.º 111/2002. 
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Gráfico 26 – Evolução da concentração média diária de CO e de NO2 em S. João da Madeira entre 

18-Set- 2001 e 24-Set-2001. Incluem-se igualmente os valores mínimos e máximos 
ocorrentes em cada dia. 

 

O gráfico 26 apresenta uma síntese global da monitorização efectuada, destacando-se 
claramente a redução de concentrações que ocorreu a partir de 21 de Setembro de 2001. 
Nos três primeiros dias de monitorização as concentrações médias diárias de CO 
ultrapassaram o valor-guia incluído na Portaria n.º 286/93.  
 

3.3. Campanhas para a Avaliação Preliminar da Qualidade do Ar em Portugal 
– NO2, SO2 e O3 – Tubos de difusão  

O artigo 6.º do Decreto-lei n.º 276/99 de 23 de Julho legisla que nas zonas e 
aglomerações que não disponham de informação suficiente relativa aos níveis de 
poluentes, as ex-DRA, actuais CCDR com jurisdição naquelas áreas, devem efectuar 
campanhas de medição representativas ou diagnósticos, de modo a efectuar-se uma 
avaliação preliminar da qualidade do ar ambiente. Tendo por base o cumprimento do 
disposto no referido artigo, em 2000 e 2001, a Direcção-Geral de Ambiente com a 
colaboração do Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da Faculdade de 
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Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa realizou campanhas de medição 
das concentrações de dióxido de enxofre, dióxido de azoto e ozono. 

Para a prossecução dos objectivos da campanha foi definida uma malha de quadrículas 
de 20 por 20 km, em que o ponto escolhido para a amostragem foi o centróide de cada 
uma destas, de forma a assegurar um compromisso satisfatório entre uma série de 
factores: custos associados às campanhas; a possibilidade de colocar todos os tubos 
sensivelmente no mesmo período de tempo (escala temporal) para que os valores 
fossem comparáveis entre si; a consideração da variância espacial de cada um dos 
poluentes em causa. Os locais seleccionados, para instalação dos tubos, 
corresponderam a localizações de fundo (sem influência directa de fontes de poluição 
local) representativas de toda a quadrícula. A localização dos pontos de amostragem 
teve por base os critérios EUROAIRNET para estações de fundo: 

• afastamento de, pelo menos, 3Km de grandes fontes emissoras como centrais 
termoeléctricas, auto estradas e cidades; 

• afastamento mínimo de 100m de pequenas fontes poluentes, como aquecimentos 
domésticos e de vias com mais de 50 veículos por dia e de 500m de vias até 500 
veículos por dia. 

• fácil acessibilidade, dada a necessidade de instalar os tubos numa mesma escala 
temporal, de modo a permitir a comparação dos resultados entre si. 

Na Figura 3 apresenta-se a localização dos pontos seleccionados nas diferentes 
quadrículas para Portugal Continental.  
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Figura 3 - Representação esquemática da malha estatística (quadrícula e centróides) adoptada 
para Portugal Continental  

 
A realização de duas campanhas, uma em período mais quente, no Verão de 2000, e 
outra em período mais frio, realizada na Primavera de 2001, teve como objectivo 
amostrar duas alturas diferentes do ano. 
A escolha do período de exposição dos tubos esteve relacionado com as especificações 
técnicas do fabricante dos tubos que propõe, tanto para o NO2 como para o SO2, 



   
 

Qualidade do Ar e Energia - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                                      58 

amostragens de uma semana, e com os níveis de concentrações desses poluentes que, 
à partida, se esperavam baixos. 
Para este tipo de campanhas, recorrendo a medições indicativas, o período de 
amostragem, recomendado pelo Guia para a Avaliação Preliminar, é de 20% do ano, 
sendo, o referido pela Directiva 1999/30/CE, de 14%. Apesar do período de amostragem 
não corresponder ao recomendado, considerou-se que, as amostragens efectuadas, em 
duas alturas distintas do ano, permitiram fazer uma adequada caracterização da 
distribuição das concentrações destes poluentes ao longo do ano. 
A metodologia seguida - medições preliminares ou indicativas com recurso a amostragem 
por difusão passiva - teve por base as indicações dadas no Guia para a Avaliação 
Preliminar (Guidance Report on Preliminary Assessment under EC Air Quality Directives) 
publicado, em Janeiro 1998, pela Agência Europeia. 
As medições preliminares não tiveram por objectivo demonstrar o cumprimento dos 
valores-limite, mas sim fornecer informação sobre a qualidade do ar em áreas, nas quais 
esta é desconhecida e/ou onde as informações sobre emissões são insuficientes, de 
forma a permitir definir qual deverá ser a estratégia futura de avaliação. 
 

3.3.1. Descrição do método de amostragem por difusão passiva 
A amostragem recorrendo a tubos de difusão permitiu calcular as concentrações médias 
verificadas no ar ambiente durante o período de exposição dos tubos. Este tipo de 
equipamento permite amostrar simultaneamente uma extensa área, sendo assim 
possível criar mapas da distribuição espacial das concentrações dos poluentes medidos 
recorrendo a técnicas de interpolação dos dados (geoestatística). Esta técnica é 
especialmente indicada para a verificação dos limites de longo prazo (anuais). 
Para a verificação de limites de curto prazo (diários e horários), este não é o método mais 
adequado, uma vez que o período de exposição dos tubos varia entre alguns dias e 
algumas semanas. No entanto, também é possível fazer uma extrapolação dos 
resultados, através da comparação de longas séries de dados medidos em estações 
fixas localizadas em áreas com características idênticas às dos locais amostrados com 
tubos de difusão. 
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As vantagens e desvantagens da utilização deste tipo de método de medição encontram-
se sumariadas na Tabela 17. 
 

Tabela 17 - Principais vantagens e desvantagens do uso de amostragem por difusão passiva 
Vantagens Desvantagens 
Baixo custo, dispensando inclusive o 
consumo de energia eléctrica 

Não fornecem dados em tempo real, 
fornecendo apenas uma concentração 
média para o período de exposição 
 

Especialmente indicados para avaliações 
em áreas ou períodos largos 

Método com uma margem de erro absoluta 
significativa 

Possibilidade de reutilização de alguns 
componentes 

Tubos são, por vezes, roubados/ 
vandalizados 

Operação simples  
Não necessitam de calibração no terreno 
 

 

Fonte: Relatório “Campanhas para a Avaliação Preliminar da Qualidade do Ar em 
Portugal” – Instituto de Ambiente (Dezembro 2001) 

 
O princípio do método utilizado para a amostragem do dióxido de enxofre e do dióxido de 
azoto assenta no facto destes poluentes atmosféricos serem quimiadsorvidos pela 
trietanolamina (TEA) como iões (SO32-, SO42- e NO2-, respectivamente). As concentrações 
dos iões sulfito e sulfato são depois medidas por cromatografia iónica, enquanto o ião 
nitrato é analisado pela mesma técnica ou por espectrofotometria, na banda do espectro 
visível. 
A amostragem por difusão é feita através da utilização de tubos, os quais se colocam por 
um tempo determinado nas áreas a amostrar. Estes tubos contêm no seu interior um 
cilindro de material adsorvente específico que fixa o poluente. Durante o período de 
amostragem o ar flui para o interior do tubo, a uma taxa controlada por difusão molecular, 
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e o poluente é adsorvido no cilindro interior fornecendo assim um valor médio de 
concentração desse poluente para o período de exposição. 
Existem presentemente tubos no mercado para a medição de uma série de poluentes, 
alguns dos quais constantes da Directiva-Quadro. A listagem destes poluentes encontra-
se indicada na Tabela 18, bem como a indicação sobre se é possível ou não utilizar tubos 
de difusão como método de medição das respectivas concentrações. 
. 

Tabela 18 - Poluentes incluídos no âmbito da Directiva 96/62/CE e possibilidade de análise pelo 
método de difusão passiva (tubos de difusão) 

Poluente Possível Avaliação c/ os Tubos 
Dióxido de Azoto Sim 

Monóxido de Azoto / Óxidos de Azoto Sim 

Dióxido de Enxofre Sim 

Chumbo Não* 

TSP Não* 

PM 2,5 Não* 

PM10 Não* 

Ozono Sim 

Benzeno Sim 

Monóxido de Carbono Não 

Cádmio Não* 

Arsénio Não* 

Níquel Não* 

Mercúrio Não* 

PAH Desconhecido 

 
Nas campanhas descritas neste relatório optou-se pela utilização dos tubos de difusão 
Radiello da última geração (Figura 4), na medida em que a entidade que os comercializa 
– a Fondazione Salvatore Maugeri, sediada em Pádova (Itália) - possui já bastante 
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experiência em medições deste tipo e assegura uma série de procedimentos de controlo 
e garantia de qualidade das análises. 
 

 
Figura 4 - Tubos de difusão standard da Radiello. Fonte: Radiello 

 

3.3.2. Apresentação e análise dos resultados das duas campanhas 
Os resultados, obtidos nas duas campanhas, são apresentados, para cada uma delas, 
em mapas de pontos e sob a forma de curvas de isoconcentração, obtidas recorrendo a 
geoestatística (algoritmo de interpolação Kriging, usando para o efeito o programa 
Arcview 8.1 – extensão Geostatistical Analyst), nas figuras que se apresentam (figuras 5 
a 13) de seguida. Em cada um dos mapas está representada, com uma circunferência 
azul, a zona onde se insere o concelho de S. João da Madeira, de forma a facilitar a 
visualização dos resultados que cobrem a área do concelho. 
Com efeito, não obstante o erro associado ao método em causa, a avaliação efectuada 
com recurso aos tubos de difusão forneceu informação importante relativamente às 
concentrações de dióxido de azoto e de dióxido de enxofre, possibilitando a construção 
de mapas de isoconcentração (figuras 5 a 13) que permitem identificar as zonas do país 
onde se verificam os níveis de fundo mais elevados para cada um dos parâmetros 
analisados. 
Da análise dos resultados obtidos, mesmo tendo em conta a incerteza associada, pode 
dizer-se que, quer para o NO2, quer para o SO2, os níveis de poluição de fundo não 
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ultrapassam o limiar inferior de avaliação, para a generalidade do território nacional, o 
que pressupõe que a sua avaliação possa ser efectuada recorrendo apenas a modelação 
ou estimativa objectiva. 
No entanto, nas áreas identificadas, através destas campanhas, como áreas de máxima 
concentração, no caso do dióxido de enxofre, áreas de influência das principais fontes 
industriais e, no que se refere ao dióxido de azoto, grandes áreas urbanas com tráfego 
automóvel intenso, poderão eventualmente ocorrer situações em que os limiares de 
avaliação sejam ultrapassados. 
Quanto à exposição diária da população, os níveis de SO2 obtidos durante as campanhas 
não indiciam quaisquer ultrapassagens ao valor-limite, situando-se abaixo do limiar 
inferior de avaliação, o mesmo acontecendo na área do concelho de S. João da Madeira. 
Para o NO2 e relativamente à protecção da saúde humana, estas campanhas indiciam 
que na área metropolitana do Porto e na área do complexo industrial de Estarreja os 
níveis deste poluente poderão ultrapassar o limiar inferior de avaliação anual. Na análise 
das figuras 5 a 7, pode verificar-se que a qualidade do ar de S. João da Madeira poderá 
ser influenciada pelas duas áreas referidas. 
 
Há ainda que ter em conta que as concentrações obtidas nestas campanhas referem-se 
a períodos de exposição dos tubos de difusão de 7 dias, ou seja a períodos semanais, 
pelo que a comparação destas com os valores-limite previstos na Directiva 1999/30/CE 
(DL 111/2002) para períodos horários, diários e anuais, não pode ser efectuada de uma 
forma directa. Dado que o objectivo da campanha foi caracterizar as concentrações de 
fundo e, considerando que estas, por definição, não apresentam grandes variações 
horárias, foi apenas feita a comparação com os limites para períodos de exposição 
diários e anuais. Para além dos valores-limite, foi efectuada também uma comparação 
com os limiares superiores e inferiores de avaliação previstos na referida directiva e que 
permitem definir qual a estratégia de avaliação a seguir na avaliação anual da qualidade 
do ar para as localizações de fundo em Portugal. 
No caso do ozono a comparação das concentrações obtidas durante as campanhas com 
os limiares previstos na legislação não é possível ser feita de uma forma directa, visto 
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que os valores estabelecidos na Portaria n.º 623/96 se referem a períodos horários, octo-
horários e diários, enquanto as concentrações resultantes da campanha correspondem a 
um período de exposição de 7 dias. No entanto, face às elevadas concentrações obtidas, 
é possível inferir a existência de ultrapassagens a alguns dos valores legislados, embora 
tal não se verifique na área de influência de S. João da Madeira. 
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Dióxido de Azoto 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Figura 5 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de NO2 obtidas na 1ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 6 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de NO2 obtidas na 2ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 7 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações máximas de NO2 obtidas na duas campanhas 
Fonte : IA 2001 
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Dióxido de enxofre 
 

  
     
 
 

 
 

Figura 8 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de SO2 obtidas na 1ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 9 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de SO2 obtidas na 2ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 10 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações máximas de SO2 obtidas na duas campanhas 
Fonte : IA 2001 
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Ozono 
 

 
     
 
 

 

 

Figura 11 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de O3 obtidas na 1ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 12 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações de O3 obtidas na 2ª campanha 
Fonte : IA 2001 

Figura 13 - Mapas de pontos e de interpolação (Kriging) das 
concentrações máximas de O3 obtidas na duas campanhas 
Fonte : IA 2001 
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3.4. Identificação das fontes pontuais de emissão atmosférica 

No decorrer do fórum de participação pública destinado ao tema da qualidade do ar 
foram referidas algumas unidades fabris como fonte de emissões atmosféricas, como a 
OlivaCast e a Rogério Leal & Filhos. 
Nas páginas seguintes apresentam-se imagens dessas unidades e de outras, entretanto 
identificadas Esta identificação não pretende inferir quanto ao cumprimento dos limites 
legais de emissão por parte das empresas, mas apenas referenciar as principais fontes 
de emissão pontual no concelho de S. João da Madeira. 

3.4.1. Principais fontes industriais de emissões atmosféricas 
Segundo a AIDA – Associação Industrial do Distrito de Aveiro, em 1999, existiam no 
concelho de S. João da Madeira 340 empresas industriais que se distribuíam, na sua 
grande maioria, pelos sectores do calçado, metalúrgica de base, borracha, plásticos, 
produtos metálicos, máquinas e equipamentos, têxteis e vestuário. De seguida 
caracterizam-se os principais sectores industriais quanto ao tipo de emissão de poluentes 
atmosféricos. 
 

Metalúrgica e metalomecânica 
São geradas partículas durante as operações de preparação de superfícies, polimento 
mecânico, lixagem, granalhagem e maquinação. Nos processos de desengorduramento 
e/ou lavagem libertam-se compostos orgânicos voláteis. Estes compostos também 
aparecem na fase de pintura. O aquecimento dos banhos de desengorduramento, 
lavagem ou de tratamento e acabamento de superfícies é responsável pela libertação de 
gases de combustão. As emissões gasosas produzidas na fundição são ricas em metais 
pesados. Os processos de decapagem, desengorduramento e lavagem, e posterior 
secagem, originam vapores. 
 
Metalúrgica (fundição de metais) 
Dos poluentes associados a este tipo de indústria destacam-se essencialmente: 
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• Partículas – produzidas nas caldeiras, fornalhas, fundição, preparação do minério, 
forno de coque, sinterização, recepção de matérias-primas; 

• Dióxido de enxofre (SO2) – queima de combustíveis em cuja composição está 
presente o enxofre; 

• Monóxido de carbono (CO) – fornalha a gás; 

• Cianeto – fornalha e forno de coque; 

• Fluoretos – fornalha; 

• Compostos benzénicos – preparação de produtos de apoio ao processo 
(modação). 

 
Calçado 
Na indústria do calçado emitem-se, sobretudo, os seguintes poluentes atmosféricos: 

• Compostos orgânicos voláteis (COV) – acetona, acetato de etilo, hexano, tolueno, 
metiletilcetona, emitidos pela utilização de colas, diluentes, halogenantes, tintas e 
produtos de acabamento; 

• Partículas sólidas suspensas – de pele, borracha ou outros, provenientes das 
cardas, frezas e caldeiras; 

• Óxidos (CO, CO2, NOx e SOx) - provenientes de caldeiras, processos que 
envolvam aquecimento de materiais e possam provocar a sua degradação como 
sejam a vulcanização, extrusão e injecção de plásticos. 

 
Têxtil e Vestuário 
No campo das fontes fixas têm-se as emissões resultantes de caldeiras utilizadas para 
aquecimento e produção de vapor e emissões de exaustores. Os poluentes associados a 
este sector são, na sua grande maioria, compostos orgânicos voláteis (COV), óxidos de 
azoto (NOx), óxidos de enxofre (SOx), monóxido de carbono (CO) e partículas. Nas 
fontes difusas são emitidos vapores solventes, vapores ácidos, óleos, poeiras e 
partículas. Os solventes provêm das operações de limpeza, tingimento e acabamentos, 
enquanto que os ácidos provêm da carbonização da lã e tingimentos. 
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Tintas, vernizes e colas 
O uso de solventes como matéria-prima tem como consequência a emissão de COV. As 
emissões resultam do processo de fabrico e das operações de 
armazenamento/manuseamento. A tendência actual para o fabrico de tintas em pó e de 
emulsão aquosa minimiza este tipo de emissão. 
 

3.4.2. Imagens e Localização de algumas fontes fixas de emissão atmosférica 
As imagens apresentadas foram recolhidas no concelho de S. João da Madeira, 
identificando algumas unidades industriais com fontes fixas de emissão.  
 

 
 

Figuras 13 e 14 – Sequência de Imagens da Cortadoria Nacional do Pêlo 
 
 
 

1 1
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Figura 15 e 16 – Sequência de imagens da empresa Lorcol 

 
 

 
 

Figura 17 – Imagem da empresa Rogério Leal & Filhos 
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Figuras 18, 19 e 20– Sequência de imagens da empresa OlivaCast 
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Figura 21 – Imagem da empresa A Henriques 

 

 
Figura 22 – Imagem da empresa Faurécia 
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Figura 23 – Localização das unidades industriais referidas 
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3.5. Matriz Energética do Concelho de S. João da Madeira 

Em Portugal, segundo os dados do PNAC, os processos de combustão representavam 
em 2000 cerca de 75% das emissões totais de GEE, cuja evolução está representada no 
gráfico 27. Daí se compreende e justifica a importância estratégica do sector energético e 
o direccionamento das políticas e medidas governativas para esta área no sentido de se 
alcançarem as metas estabelecidas no Protocolo de Quioto. Na mesma linha de 
actuação, o diagnóstico de qualidade do ar, integrado na implementação da Agenda 21 
Local do concelho de S. João da Madeira, dedica, nesta secção, especial atenção ao 
sector da energia, como motor de uma melhoria da qualidade do ar na região, resultante 
da possível redução dos consumos energéticos.  

 
Gráfico 27 – Evolução da repartição das emissões dos vários sectores da economia portuguesa 

entre 1990 e 2000. 
Fonte: PNAC : Cenário de Referência do Sector dos Transportes (1990-2020) – Fevereiro 2003 – 

Estudos de base 
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Gráfico 28 - Estrutura das emissões provenientes do sector energético, em 2000 
Fonte: AEA, 2000 

 

Dentro do sector energético, ao nível nacional, as emissões de GEE provêm em cerca de 
38% da oferta de energia, encontrando-se, logo de seguida, os transportes com 33% das 
emissões totais, enquanto que a indústria e construção representam 19% (gráfico 28).  
 
Perante os números referidos, o estudo que se apresenta recairá nos sectores da 
indústria e transportes, complementando-se com os sectores doméstico e de serviços. 
 
A evolução do consumo energético, desde o ano de 1997 até ao ano de 2002, no 
concelho de S. João da Madeira, por forma de energia secundária, é apresentada no 
gráfico 29.  
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Gráfico 29 – Evolução do consumo energético em S. João da Madeira 

Fonte: DGE 
 

3.5.1. Caracterização sectorial do Concelho de S. João da Madeira, em 2002 
No âmbito deste trabalho a EDV Energia (Associação de Energia do Entre Douro e Vouga) 
construiu a matriz energética de S. João da Madeira, cujos resultados se apresentam na tabela 
19. 
 

Tabela 19 – Matriz energética de S. João da Madeira 
  GPL Gasolinas Gasóleos Fuel Oil Gás Natural Lenhas Electricidade TOTAL 

Doméstico 1454 0 34 0 115 1295 2586 5484 

Transportes 52 7040 10036 0 0 0 1 17130 

Serviços 269 212 693 28 115 0 2009 3327 

Indústria 1046 128 1717 405 920 2279 6125 12619 

Agricultura 39 1 512 0 0 0 60 612 

TOTAL 2860 7381 12992 433 1150 3574 10782 39172 

Nota: A metodologia utilizada para a construção da matriz energética foi desenvolvida pela EDV 
Energia 
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Figura 24 – Estrutura de redes de energia no concelho de S. João da Madeira  

Fonte - Sistema de Informação Geográfica  - CMSJM 
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Gráfico 30 – Distribuição do consumo energético por sectores 

 
Os dados da tabela 19 estão representados no gráfico 30, o que permite facilmente 
visualizar os sectores mais intensivamente consumidores de energia: os transportes e a 
indústria. A estrutura das redes de energia do concelho é apresentada na figura 24. 

3.5.1.1. Transportes 
O sector dos transportes emite cerca de 30% dos GEE nacionais e, num cenário ‘BAU’ 
(Business-As-Usual), apresenta as taxas de crescimento mais elevadas até 2010 (126-
144%, consoante as taxas de crescimento económico consideradas). (PNAC 2001). 
Estes são argumentos que levam este sector a ter parte da responsabilidade em travar o 
crescimento esperado de emissões, ao nível interno. 
A área dos transportes, com incidência no transporte individual, foi identificada durante o 
fórum de participação pública da Agenda 21 Local de S. João da Madeira, como origem 
de emissões atmosféricas que deterioram a qualidade do ar do concelho. A distribuição 
do consumo de energias fósseis distribui-se, quase na totalidade, entre o gasóleo e a 
gasolina. O GPL apresenta um valor praticamente residual (gráfico 31). Os três mapas 
(figuras 25, 26 e 27) apresentados referem-se, respectivamente, à rede de transportes 
(vias), aos trajectos do transporte público e aos equipamentos de apoio ao transporte. 
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Gráfico 31 – Distribuição do consumo energético no sector dos transportes 

 

 
Figura 25 – Equipamentos ligados ao sector dos transportes; Fonte - Sistema de Informação 

Geográfica  - CMSJM 
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Figura 26 - Rede de transporte 

Fonte - Sistema de Informação Geográfica  - CMSJM 



   
 

Qualidade do Ar e Energia - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                                      81 

 

 
Figura 27 – Rede Transporte Público 

Fonte - Sistema de Informação Geográfica  - CMSJM 
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3.5.1.2. Sector Industrial 
O sector industrial é responsável pela emissão de GEE derivados de processos de 
combustão e de processos de produção industrial. Para o caso português, os processos 
de produção com consequências para o balanço de emissões de GEE incluem: os que 
utilizam carbono inorgânico e consomem produtos carbonatados, a produção de cimento, 
a produção de alumínio (emissão de PFC), a produção de ferro e aço, a produção de 
compostos de azoto (emissão de N2O) e outros, como a produção de pasta de papel, de 
ligas metálicas, indústria petroquímica e de produção de polímeros sintéticos. 
Finalmente, há ainda a referir o uso de solventes, uma vez que se considera que todo o 
carbono contido nos compostos orgânicos voláteis é transformado na atmosfera em 
dióxido de carbono. (PNAC 2001) 
As emissões industriais, derivadas da combustão, de 1990 a 1999 foram as mais 
significativas, com uma representação superior a 60% do total do sector. Em termos de 
crescimento, neste período, as emissões do sector aumentaram cerca de 15% (PNAC 
2001).  
No gráfico 32 está representada a distribuição energética para o sector industrial, no 
concelho de S. João da Madeira, onde se verifica que a electricidade é a principal forma 
de energia consumida, seguida das lenhas (18%), do gasóleo (14%) e do gás natural 
(7%). De notar que o gás natural, embora com um ligeiro crescimento (gráfico 29), ainda 
não tem uma penetração expressiva junto da indústria. 
O sector industrial foi identificado durante o fórum de participação pública como 
originador de emissões atmosféricas que deterioram a qualidade do ar do concelho. As 
zonas industriais do concelho estão representadas na figura 28. 
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Gráfico 32 – Distribuição do consumo energético no sector industrial 

 

 
Figura 28 – Representação das zonas industriais do concelho de S. João da Madeira 

Fonte - Sistema de Informação Geográfica  - CMSJM 
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3.5.1.3. Sectores Doméstico e de Serviços 
As emissões de gases com efeito de estufa (GEE) do sector doméstico e serviços 
resultam da problemática associada às características do comportamento térmico dos 
edifícios, nomeadamente as suas necessidades de aquecimento e arrefecimento, à 
eficiência energética dos equipamentos e aos padrões de comportamento e consumo. 
De acordo com a submissão de Portugal à Convenção Quadro das Nações Unidas para 
as Alterações Climáticas, a evolução das emissões de GEE neste sector mostra um 
crescimento muito significativo, principalmente nos serviços, sendo o CO2 o principal gás 
com efeito de estufa.  
Nos gráficos 33 e 34 está representada a distribuição energética para os dois sectores, 
doméstico e de serviços, no concelho de S. João da Madeira, onde se verifica que a 
electricidade é a principal forma de energia consumida. Na figura 29 estão representados 
os principais equipamentos públicos. 
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Gráfico 33 – Distribuição do consumo energético no sector doméstico 
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Gráfico 34 – Distribuição do consumo energético no sector dos serviços 
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Equipamentos Públicos     Equipamentos de saúde 

 
Equipamentos desportivos      Escolas 

 
 

Figura 29 – Mapas com a localização de equipamentos públicos 
Fonte - Sistema de Informação Geográfica  - CMSJM 
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3.5.2. Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
Utilizando os dados da matriz energética, apresentados anteriormente, para os sectores 
doméstico, industrial, dos serviços e dos transportes foram estimados os valores de 
emissão dos três principais gases efeito de estufa (GEE), dióxido de carbono (CO2), o 
metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) e o potencial de aquecimento global (PAG) (tabela 
20). O conceito de Potencial de Aquecimento Global foi desenvolvido para comparar a 
capacidade de cada gás enquanto GEE. O dióxido de carbono foi escolhido como o gás 
de referência. Para os gases constantes do Protocolo de Quioto, os valores de PAG, 
calculados tendo por base um tempo de vida médio de permanência na atmosfera de 100 
anos, são os seguintes (IPCC, 1996): CO2 - 1; CH4 – 21; N2O - 310; HFC [140 - 11 700]; 
PFC [6 500 - 9 200]; SF6 23 900 
As estimativas de GEE podem, com base no PAG, ser apresentadas em termos de CO2 

equivalente. 
A metodologia que foi utilizada refere-se às emissões no consumidor final, significando 
que ao consumo de electricidade no consumidor final são atribuídas as emissões 
resultantes da produção de energia eléctrica, assim como no caso de combustão de 
produtos petrolíferos são atribuídas as emissões resultantes da combustão e refinação 
de petróleo. 
 

Tabela 20 – Estimativa das emissões de GEE para os diferentes sectores 
 CO2 (t) N20 (t) CH4 (t) PAG (t) 

Sector doméstico 19.886,61 6,38 17,67 20.745,77 
Sector industrial 37.496,91 13,12 10,14 38.236,51 
Sector dos serviços 15.955,51 12,57 0,26 16.107,27 
Sector dos transportes    53.610,34 

 

No concelho de S. João da Madeira, o consumo final de energia foi responsável pela 
emissão de 128.699 toneladas de CO2 equivalente, o que se traduz numa capitação de 
6,12 tCO2eq./hab. (dados dos habitantes retirados dos Censos 2001), valor superior à 
média nacional, mas inferior à média comunitária (ver tabela 21). Nesta análise será 
importante referir que se estima que, em S. João da Madeira, a população flutuante seja 
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aproximadamente igual à população residente (diagnóstico do concelho de S. João da 
Madeira, 2003). 
Os transportes, tal como expectável, são o maior contribuinte, das emissões de GEE no 
concelho, com uma percentagem de 41,7% (superior à percentagem nacional, 33%), 
seguidos pelo sector industrial com 29,7%. (superior à percentagem nacional, 19%) 
(tabela 17 e gráfico 35). 
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Gráfico 35 – Emissões de GEE, expressas em termos de Potencial de Aquecimento Global 

(toneladas) 
 

Tabela 21 – Emissão de dióxido de carbono equivalente por habitante 
Local tCO2 eq/hab. 

Portugal 5,14 tCO2 eq/hab 

EU 8,9 tCO2 eq/hab 

S. João da 
Madeira 

6,12 tCO2eq./hab 

Almada 4,52 tCO2eq./hab 

Vila Nova de Gaia 5,04 tCO2eq./hab 

Bolonha 6,77 tCO2eq./hab 
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4. Plano de Acção – Qualidade do Ar crescente 

4.1. Síntese do diagnóstico da situação actual 

O diagnóstico da situação actual, apresentado no capítulo anterior, contém as premissas 
base da elaboração do plano de acção a implementar no concelho de S. João da Madeira 
numa perspectiva temporal de 6 anos, ou seja até 2010. Os principais problemas 
identificados relacionam-se com a falta de informação que permita avaliar, de uma forma 
consistente, a qualidade do ar no concelho e a emissão de poluentes associados aos 
consumos energéticos. Os eixos de intervenção propostos, de seguida, pretendem a 
resolução destes dois problemas essenciais. 
 
Na tabela 22 apresenta-se uma análise SWOT da gestão da qualidade do ar no concelho 
de S. João da Madeira, a qual foi considerada aquando da definição dos eixos 
estratégicos de actuação, constantes do capítulo 4.2. 



   
 

Qualidade do Ar e Energia - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                                      90 

 
Tabela 22 – Análise SWOT da gestão da qualidade do ar em S. João da Madeira 

Pontos fortes (S) 
As campanhas pontuais de monitorização de 
Qualidade do Ar indiciam que não existirão 
problemas graves quanto ao cumprimento dos 
valores limite estipulados no quadro legislativo 
nacional 
 
Realização do Estudo de tráfego que abre 
caminho para uma correcta gestão do sector 
dos transportes e consequente diminuição da 
emissão de gases poluentes 
Reconhecimento, por parte da população, dos 
principais factores que afectam a qualidade do 
ar do concelho 

Pontos fracos (W) 
Falta de uma campanha de monitorização da 
emissão de poluentes que permita uma 
inferência válida sobre a qualidade do ar no 
concelho 
Emissão de dióxido de carbono por habitante 
superior à média nacional 
Consumo energético elevado no sector dos 
transportes, comparativamente com os outros 
sectores 
Deficiente destino dos resíduos provenientes 
do sector do calçado, sendo, em algumas 
situações queimados a céu aberto 
Emissão de odores provenientes da fábrica de 
farinhas Rogério Leal & Filhos 
Áreas industriais localizadas dentro do 
perímetro urbano 

Oportunidades (O) 
Actuação e envolvimento de entidades como a 
EDV Energia e o Centro Tecnológico do 
Calçado (CTC) 
Oportunidade de aumentar a eficiência 
energética do concelho, com recurso à 
utilização de energias renováveis  
Dinâmica positiva do concelho em torno das 
questões ambientais, o que possibilita o 
aparecimento de experiências piloto, no 
sentido de diminuir a intensidade energética 
do concelho 

Ameaças (T) 
Aumento da utilização do transporte individual  
Crise económica que afecta importantes 
sectores industriais, como seja o do calçado e 
unidades industriais específicas como a 
OlivaCast 
Falta de sensibilização para tratamento de 
emissões atmosféricas, por parte de algumas 
indústrias  
Densidade populacional (2646,9 hab./Km2) 
elevada, sendo superior à média das cidades 
portuguesas (2228,9 hab./Km2) 
Taxa de crescimento da população, de 1991 a 
2001 (14,4%), significativamente superior à 
taxa média das cidades portuguesas (3,9%) 
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4.2. Eixos Estratégicos de Intervenção 

Este plano de acção direcciona-se para a resolução dos problemas identificados no 
diagnóstico da situação actual (capítulo 3) e pretende assegurar que a gestão municipal 
de qualidade do ar evolua no sentido da sustentabilidade a todos os níveis, incluindo as 
suas dimensões ambiental, social e económica. 
Este plano de acção está estruturado em quatro Eixos Estratégicos de Intervenção, 
segundo a tabela 23, no âmbito dos quais são enquadrados as acções propostas neste 
plano. 
 

Tabela 23 – Eixos de Intervenção do Plano de Acção 
Eixo de Intervenção 1: Monitorização da Qualidade do Ar no Concelho de S. João da 
Madeira 
Eixo de Intervenção 2: Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 
Eixo de Intervenção 3: Diminuição da intensidade energética e emissão de poluentes do 
sector dos transportes 
Eixo de Intervenção 4: Formação e Sensibilização da Comunidade do concelho 
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4.3. Apresentação das acções a implementar 

Eixo de Intervenção 1: Monitorização da Qualidade do Ar no Concelho de S. João da 
Madeira 

Acção 1.1 – Campanha de monitorização e avaliação da Qualidade do Ar 
Acção 1.2 – Elaboração de um inventário local de emissões 

 
Eixo de Intervenção 2: Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 

Acção 2.1 – Implementação de um sistema Gestão de Energia nos 
Estabelecimentos e Equipamentos geridos pela Câmara Municipal 
Acção 2.2 – Remodelação do processo de aquecimento das escolas para 

biomassa florestal 
Acção 2.3 – Reabilitação da central térmica solar da piscina municipal 
Acção 2.4 – Redução do consumo energético nos edifícios municipais do 

concelho 
 
Eixo de Intervenção 3: Diminuição da intensidade energética e emissão de poluentes do 
sector dos transportes 

Acção 3.1 – Acções de formação sobre condução económica dirigidas para os 
condutores de transporte individual 
Acção 3.2 – Formação profissional e sensibilização dos condutores de transporte 
público de passageiros 

 
Eixo de Intervenção 4: Formação e Sensibilização da Comunidade do concelho 

Acção 4.1 – Campanha de sensibilização dirigida, preferencialmente, para os 
sectores doméstico, serviços e transportes, sobre eficiência energética 
e qualidade do ar 

Acção 4.2 – Acções de formação dirigidas aos industriais/técnicos sobre 
tratamento de emissões atmosféricas e eficiência energética 
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Acção 1.1  
Eixo de Intervenção 1 – Avaliação da Qualidade do Ar no Concelho de S. João da Madeira 

C A M P A N H A  D E  M O N I T O R I Z A Ç Ã O  D A  Q U A L I D A D E  D O  A R  N O  
C O N C E L H O  D E  S J M  

Tipo de acção: 
Estudo                      Plano/projecto                Obra                         Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                           Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
• Realização de uma campanha de monitorização que cubra uma área e período de tempo que permitam inferir a 

qualidade do ar no concelho de S. João da Madeira; 
• Avaliar o futuro cumprimento da legislação nacional em vigor; 
Descrição: 
Para se realizar uma campanha de monitorização que permita avaliar de uma forma precisa a qualidade do ar em S. 
João da Madeira será necessário: 
• Realizar um estudo de campo, dentro da área do concelho, para se escolher os locais de medição mais 

representativos dos níveis de emissão dos poluentes atmosféricos a monitorizar; 
• Realização da campanha de monitorização num período de tempo que cubra todas as épocas do no ano, com 

incidência no período estival;    
Meios a utilizar: 
• Estação Móvel de Medição da Qualidade do Ar da Divisão de Laboratórios e Acreditação do Sector da Qualidade 

do Ar, do Instituto do Ambiente; 
• Tubos de difusão passiva; 
Parceiros a envolver: 
• Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional - Norte 
• Instituto do Ambiente 
• Câmara Municipal de S. João da Madeira 
Obstáculos actuais:  
• Disponibilidade da Estação Móvel durante o período de tempo necessário para a realização de uma campanha 

válida; 
• Falta de técnicos camarários com conhecimentos e disponibilidade para interpretar os dados recolhidos e delinear 

estratégias de actuação;   
Potencialidades a promover:  
• Uma correcta monitorização dos níveis de poluentes emitidos permite avaliar, com precisão, a qualidade do ar do 

concelho e identificar as possíveis fontes responsáveis pela emissão desses poluentes; 
• Com o conhecimento prévio das fontes de poluentes, será possível planificar correctamente, essencialmente, a 

gestão dos sectores de transportes e industrial, de modo a reduzir o seus impactes sobre a qualidade do ar do 
concelho; 

Custos:   
• Campanha de monitorização da qualidade do ar em S. João da Madeira 
Programas de financiamento 
• Campanha a realizar pela Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional Norte (CCDR) 
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Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Número de excedências, por poluente monitorizado, aos limites impostos legalmente 
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Acção 1.2  
Eixo de Intervenção 1 – Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 

E L A B O R A Ç Ã O  D E  U M  I N V E N T Á R I O  L O C A L  D E  E M I S S Õ E S  
Tipo de acção: 
Estudo                      Plano/projecto                Obra                        Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                           Média                              Baixa 

 

Objectivos: 
• Conhecer o tipo e quantidade emitida de poluentes atmosféricos, pelos vários sectores: indústria, transportes, 

serviços e residências 
Descrição: 
• Elaboração de um inventário anual de emissões atmosféricas, baseado na matriz energética do concelho e na  

análise da estrutura económica empresarial   
Meios a utilizar: 
• Inquérito a realizar junto das indústrias, serviços e residências; 
• Técnicos da empresa de consultadoria/faculdade; 
Parceiros a envolver: 
• Empresa de consultadoria ou Faculdade para realização do inventário 
• Industriais 
• Munícipes 
• Empresas de serviços  
• Câmara Municipal de S. João da Madeira 
Obstáculos actuais:  
• Erro associado aos factores de emissão utilizados para a construção do inventário 
• Fraca adesão por parte das indústrias na fase de recolha de informação (inquérito) 
• Imprecisões nas estimativas/dados utilizados no inventário 
Potencialidades a promover:  
• Obter informação sobre as emissões associadas a cada sector: indústria, transportes, serviços e residencial 
• Construir curvas evolutivas da quantidade de poluentes atmosféricos emitidos, ao longo dos anos, para cada 

sector de forma a dirigir directamente as linhas de actuação estratégica para cada um deles 
• As informações recolhidas possibilitam uma gestão mais eficaz do tema “Ar”, aumentando assim a sua qualidade 
Custos:   
• Realização do inventário 
Programas de financiamento 
• Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional Norte (CCDR) 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Evolução da quantidade de poluentes atmosféricos emitida ao longo dos anos 
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Acção 2.1  
Eixo de Intervenção 2 – Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 

I M P L E M E N T A Ç Ã O  D E  U M  S I S T E M A  G E S T Ã O  D E  E N E R G I A  N O S  
E S T A B E L E C I M E N T O S  E  E Q U I P A M E N T O S  G E R I D O S  P E L A  C Â M A R A  

M U N I C I P A L  
Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                 Obra                        Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
Elaboração de estudo que permita obter os seguintes objectivos: 
• Diminuição de custos de exploração 
• Detecção de oportunidades de intervenção 
• Controlo de custos 
• Gestão da informação relacionada com a energia 
Descrição: 
A implementação do projecto será programada e executada em estreita colaboração com o grupo 
de trabalho da autarquia, cujas principais tarefas são as seguintes: 
• Levantamento de dados das instalações 
• Definição do modelo de organização interna 
• Implementação de um sistema de informação de gestão de energia e manutenção 
• Formação de técnicos 
Meios a utilizar: 
• Equipamentos/estabelecimentos camarários 
• Grupo de trabalho (técnicos da EDV Energia e CM – SJM) 
Parceiros a envolver: 
• EDV Energia – associação de Energia do Entre o Douro e Vouga 
• Técnicos da Câmara Municipal de S. João da Madeira 
Obstáculos actuais:  
• Os sistemas e procedimentos de gestão da manutenção e de gestão de energia deste largo 

conjunto de equipamentos não está integrada e tem, actualmente, grandes falhas 
Potencialidades a promover:  
• Contribuirá, em larga medida, para o aumento da eficiência energética do concelho  
• Promoção da excelência autárquica na gestão de energia 
• A autarquia servirá como modelo de referência a seguir pelos sectores privados 
Custos:   
• Custos internos da câmara municipal e da realização do estudo 
Programas de financiamento 
• MAPE - Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos 
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Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Custos associados aos gastos energéticos em cada edifício 
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Acção 2.2  
Eixo de Intervenção 2 – Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 

R E M O D E L A Ç Ã O  D O  P R O C E S S O  D E  A Q U E C I M E N T O  D A S  E S C O L A S  
C O M  R E C U R S O  À  B I O M A S S A  F L O R E S T A L  

Tipo de acção: 
Estudo                    Plano/projecto                 Obra                        Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
Com esta acção pretende-se: 
• Optar por soluções técnicas nos centros escolares que sejam as melhores e as mais 

equilibradas do ponto de vista económico, ambiental e social.  
• Aumentar o conforto e a segurança com soluções racionais, eficientes e de impacte ambiental 

reduzido 
Descrição: 
A iniciativa assume duas tipologias de actuação distintas: 
1. Consultadoria técnica na construção de novos centros escolares 
2. Avaliação das condições para o parque escolar do Município nas seguintes componentes: 

• Conforto térmico dos edifícios; 
• Detecção de oportunidades de redução de consumos; 
• Avaliação de soluções de abastecimento de energia; 
• Avaliação das condições de segurança e diminuição do risco de acidentes; 
• Aquecimento dos edifícios escolares, recorrendo à biomassa proveniente do sector 

florestal, não passível de compostagem  
Meios a utilizar: 
• Escolas primárias e jardins-de-infância 
• Operadores florestais 
• Grupo de trabalho (técnicos da EDV Energia e CM – SJM) 
Parceiros a envolver: 
• EDV Energia – Associação de Energia do Entre o Douro e Vouga 
• Câmaras Municipais dos concelhos que integram o Entre Douro e Vouga 
Obstáculos actuais:  
• As condições de conforto dos utilizadores dos edifícios escolares ficam aquém do desejado e a 

necessidade de intervenção é urgente 
• Possíveis falhas na coordenação entre os concelhos do Entre Douro e Vouga 
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Potencialidades a promover:  
• Aumento do conforto térmico nas escolas primárias e jardins-de-infância 
• Diminuição do risco de incêndio nos concelhos do Entre Douro e Vouga 
• Melhorias na gestão da floresta dos concelhos do Entre Douro e Vouga 
• Valorização energética do material lenhoso não passível de ser introduzido no processo de 

compostagem 
• Introdução de boas práticas nos cidadãos do concelho 
Custos:   
• Custos  
Programas de financiamento 
• MAPE - Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Diminuição da factura energética associada ao aquecimento das escolas 

Aumento do conforto térmico dos edifícios escolares (inquérito de opinião aos utentes) 
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Acção 2.3  
Eixo de Intervenção 2 – Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 

R E A B I L I T A Ç Ã O  D A  C E N T R A L  T É R M I C A  S O L A R  D A  P I S C I N A  
M U N I C I P A L  

Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                Obra                         Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
Com esta acção pretende-se: 
• Diminuir a dependência energética de energias não renováveis do concelho de S. João da 

Madeira 
• Aumentar o conforto e a segurança na piscina municipal com soluções racionais, eficientes e 

de impacte ambiental reduzido 
Descrição: 
• Para a realização desta acção será necessário, primeiramente, proceder ao estudo técnico 

para averiguar a melhor hipótese para a reconversão da central térmica da piscina municipal, 
desactivada há largos anos, para energia solar; 

• Realização do projecto técnico, avaliando a viabilidade económica da implementação da 
acção; 

• Implementação da tecnologia, com recurso às células fotovoltaicas, para aquecimento de água 
Meios a utilizar: 
• Piscina Municipal de S. João da Madeira 
• Estudo de viabilidade técnica e económica 
• Grupo de trabalho (técnicos da EDV Energia e CM – SJM) 
Parceiros a envolver: 
• EDV Energia – Associação de Energia do Entre o Douro e Vouga 
• Câmaras Municipais de SJM 
Obstáculos actuais:  
• Antiguidade da central térmica da piscina municipal 
• Investimento inicial 
Potencialidades a promover:  
• Aumento do recurso às energias renováveis  
Custos:   
• Estudo de viabilidade técnico-financeira  
Programas de financiamento 
• MAPE - Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos 
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Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Diminuição da factura energética associada ao aquecimento da água utilizada na psicina 

Aumento do conforto térmico da psicina municipal 
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Acção 2.4  
Eixo de Intervenção 2 – Aumento da eficiência energética das Instalações Municipais 
R E D U Ç Ã O  D O  C O N S U M O  E N E R G É T I C O  N O S  E D I F Í C I O S  M U N I C I P A I S  

D O  C O N C E L H O  
Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                 Obra                        Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                         Média                                Baixa 

 

Objectivos: 
Com esta acção pretende-se: 
• Diminuir a dependência energética de energias não renováveis do concelho de S. João da 

Madeira 
• Aumentar o conforto e a segurança com soluções racionais, eficientes e de impacte ambiental 

reduzido 
Descrição: 
A acção compreende a elaboração de diagnósticos energéticos às instalações e de estudos de 
viabilidade técnica económica tendo em vista o aumento da eficiência energética dos 
equipamentos e a introdução de sistemas de energia renováveis, nomeadamente o recurso à 
energia solar e biomassa não passível de ser introduzida no processo de compostagem 
 
Meios a utilizar: 
• Equipamentos e edifícios públicos 
• Tecnologia associada à energia solar (células fotovoltaicas) 
• Grupo de trabalho (técnicos da EDV Energia e CM – SJM) 
Parceiros a envolver: 
• EDV Energia – Associação de Energia do Entre o Douro e Vouga 
• Câmara Municipal de S. João da Madeira 
Obstáculos actuais:  
• Investimento inicial significativamente elevado 
• Elevado gasto actual no sector energético 
Potencialidades a promover:  
• Os equipamentos são, pela sua tipologia de consumo, instalações consumidoras de energia 

onde é muito provável existirem boas oportunidades de redução de consumo e de introdução 
de energias renováveis, nomeadamente a energia solar 

• Nos municípios do Entre o Douro e Vouga existe um conjunto significativo de instalações deste 
tipo, nas quais os responsáveis querem intervir no sentido de melhorar a sua eficiência 
energética. 

Custos:   
• Projecto para instalação de painéis solares 
• Instalação de painéis solares  
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Programas de financiamento 
• MAPE - Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Diminuição da factura energética 
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Acção  3.1 
Eixo de Intervenção 3 – Diminuição da intensidade energética e emissão de poluentes do 

sector dos transportes 
A C Ç Õ E S  D E  F O R M A Ç Ã O  S O B R E  C O N D U Ç Ã O  E C O N Ó M I C A  

D I R I G I D A S  P A R A  O S  C O N D U T O R E S  D E  T R A N S P O R T E  I N D I V I D U A L  
( T I )  

Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                Obra                        Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
O objectivo desta acção é reduzir a intensidade energética e carbónica na utilização do TI nas 
áreas urbanas e suburbanas do concelho 
Descrição: 
A implementação desta acção necessita, obrigatoriamente, do envolvimento das escolas de 
condução do concelho: 
• Numa primeira fase, dever-se-á proceder à formação dos formadores dessas escolas, 

abrangendo, embora indirectamente, os futuros condutores de TI; 
• Numa segunda fase, acompanhada de uma fortíssima campanha de sensibilização, deverá 

incentivar-se os detentores de carta de condução a tomarem a iniciativa de reciclarem a sua 
técnica de condução.  

Meios a utilizar: 
• Técnicas de condução económica 
• Escolas de condução 
• Campanha de sensibilização 
Parceiros a envolver: 
• Direcção Geral de Viação 
• PSP – Polícia de Segurança Pública 
• Escolas de condução 
• Munícipes utilizadores de TI  
Obstáculos actuais:  
• Cultura de condução agressiva dos portugueses nas estradas nacionais 
• Deficiências na fiscalização do cumprimento rigoroso do código da estrada 
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Potencialidades a promover:  
Como referido no “Manual de conducción Eficiente para Conductores del Parque Móvel del Estado” 
(Instituto para la Diversificación y Ahorro de la Energia), os benefícios de eficiência energética 
rondam os 12,5% no consumo específico dos veículos. Este manual dirigido aos condutores do 
parque automóvel do Estado Espanhol, apresenta as técnicas a seguir para adoptar uma 
condução económica; 
Para além da redução da emissão de gases poluentes, existem os seguintes benefícios 
indirectos (http://ecodrive.org): 
• Redução de 10-25% na sinistralidade rodoviária; 
• Redução significativa do ruído; 
• Diminuição dos custos do automóvel, da manutenção e dos seguros; 
• Conforto acrescido para o condutor e os restantes passageiros; e 
• Redução pouco significativa do tempo total de viagem. 
 
No caso da Suíça, o investimento de 1,16 milhões de euros através do Programa “Energy 2000”, 
vocacionado para (in)formação em Condução Económica, conduziu a poupanças de energia no 
valor de 215,6 milhões de euros.  
Fonte: SwissEnergy (2000), “Eco-Drive Under Test: Evaluation of Eco-Drive 
Courses”, Zurich. 
Custos:   
• Custos 
Programas de financiamento 
• Financiamento dirigido para as Escolas de Condução proveniente da Direcção Geral de Viação 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Consumo energético no sector dos transportes (matriz energética) 

 
Nota: Embora o sector dos transportes absorva uma quantidade significativa de energia, não lhe 
são dirigidas acções específicas de actuação, pois para esse efeito existe o Plano de Mobilidade 
e Tráfego de S. João da Madeira  
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Acção  3.2  
Eixo de Intervenção 3 – Diminuição da intensidade energética e emissão de poluentes do 

sector dos transportes 
F O R M A Ç Ã O  P R O F I S S I O N A L  E  S E N S I B I L I Z A Ç Ã O  D O S  

C O N D U T O R E S  D E  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O  D E  P A S S A G E I R O S  
Tipo de acção: 
Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                                Baixa 

 

Objectivos: 
O objectivo desta acção passa pela redução das emissões provenientes do transporte público de 
passageiros, como consequência da diminuição do consumo energético do sector 
Descrição: 
Na 1.ª linha de implementação desta acção está a intervenção dos operadores de transporte 
público de passageiros. Estes têm de ser sensibilizados para as vantagens da introdução da 
condução económica nas suas frotas. Após esta sensibilização será necessária a realização de 
acções de formação dirigidas aos condutores do transporte público de passageiros. A formação 
deverá ser ministrada através das escolas de condução que, anteriormente, foram devidamente 
preparadas para essas funções. 
Meios a utilizar: 
• Técnicas de condução económica 
• Escolas de condução 
• Campanha de sensibilização 
Parceiros a envolver: 
• Direcção Geral de Viação 
• PSP – Polícia de Segurança Pública 
• Escolas de condução  
• Câmaras Municipal de S. João da Madeira 
• Operadores de Transportes Público de Passageiros 
Obstáculos actuais:  
• Cultura de condução agressiva dos portugueses nas estradas nacionais; 
• Falta de conhecimento das técnicas de condução económica; 
• Deficiências na fiscalização do cumprimento rigoroso do código da estrada; 
Potencialidades a promover:  
• Redução da emissão de gases poluentes; 
• Redução dos custos de exploração e de manutenção das frotas; 
• Aumento da competitividade económica do sector de transporte público de passageiros. 
 
Custos:   
• Acções de formação  



   
 

Qualidade do Ar e Energia - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                                      107 

 
Programas de financiamento 
• Financiamento dirigido para as Escolas de Condução proveniente da Direcção Geral de Viação 
 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Consumo energético no sector dos transportes (matriz energética) 

 
Nota: Embora o sector dos transportes absorva uma quantidade significativa de energia, não lhe 
são dirigidas acções específicas de actuação, pois para esse efeito existe o Plano de Mobilidade 
e Tráfego de S. João da Madeira  
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Acção  4.1  
Eixo de Intervenção 4 – Formação e Sensibilização da Comunidade do Concelho 

CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO DIRIGIDA, PREFERENCIALMENTE, 
PARA OS SECTORES DOMÉSTICO, SERVIÇOS E 

TRANSPORTES, SOBRE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 
QUALIDADE DO AR 

Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                 Obra                         Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                          Média                                Baixa 

 

Objectivos: 
Aumentar a sensibilização dos intervenientes nos sectores doméstico, serviços e transporte, para o 
seu papel na diminuição da intensidade energética do concelho e aumento da qualidade do ar, 
através de boas práticas ambientais aplicadas no dia-a dia.  
Descrição: 

• Elaboração de um plano de comunicação, dirigido, sectorialmente, para o público-alvo  
Meios a utilizar: 
• Guia de Boas Práticas 
• Brochuras 
• Acções de sensibilização nas escolas do concelho  
Parceiros a envolver: 
• Centro Tecnológico do Calçado 
• Câmara Municipal de SJM 
• Direcção-geral de Energia 
• Instituto do Ambiente 
• Professores  
Obstáculos actuais:  
• Necessidade de um plano de comunicação integrado entre os vários eixos de intervenção 

propostos no âmbito da implementação da Agenda 21 Local 
• O plano de comunicação integrado resultará um investimento considerável em comunicação 
Potencialidades a promover:  
• A integração das várias acções direccionadas para a sensibilização potencia a realização de 

uma campanha de educação ambiental eficaz 
Custos:   
• Elaboração do Plano de Comunicação 
• Produção do material didáctico  
Programas de financiamento 
• Financiamento integrado no Plano de Comunicação 
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Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
População abrangida pela campanha de sensibilização 
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Acção  4.2  
Eixo de Intervenção 4 – Formação e Sensibilização da Comunidade do Concelho 

A C Ç Õ E S  D E  F O R M A Ç Ã O  D I R I G I D A S  A O S  I N D U S T R I A I S / T É C N I C O S  
S O B R E  T R A T A M E N T O  D E  E M I S S Õ E S  A T M O S F É R I C A S  E  

E F I C I Ê N C I A  E N E R G É T I C A  
Tipo de acção: 
Estudo                     Plano/projecto                 Obra                         Organizativa 
 
  

Prioridade: 
Elevada                           Média                               Baixa 

 

Objectivos: 
Com esta acção pretende-se formar os industriais/técnicos nas áreas do tratamento de emissões atmosféricas e da 
gestão racional de energia 
Descrição: 

Organização de cursos de formação bianuais direccionados para o sector industrial e subsectores com maior 
implantação no concelho de S. João da Madeira 

Meios a utilizar: 
• Legislação ambiental  
• Documentação de apoio ao curso de formação 
• Divulgação por meio da comunicação social local e pelo envio de mailings directos 
Parceiros a envolver: 
• Câmara Municipal de S. João da Madeira (entidade promotora do projecto) 
• Centro Tecnológico do Calçado 
• Empresa de consultoria acreditada como entidade formadora/Universidade 
Obstáculos actuais:  
• Não existir interesse por parte do público-alvo em participar nas acções de formação 
Potencialidades a promover:  
• Aumentar os conhecimentos dos intervenientes na gestão das emissões atmosféricas industriais, de forma a 

introduzir melhorias na sua actuação 
• Diminuir a intensidade energética associada ao sector industrial 
Custos:   
• Formadores 
• Salas de formação 
• Planeamento das acções de formação 
Programas de financiamento 
• Financiamento proveniente do Fundo Social Europeu, dirigido directamente pela entidade formadora seleccionada 
Prazo de execução: 
Curto prazo (2006) 

Médio prazo (2010)         

Indicador de monitorização: 
Número de acções de formação 
Número de formandos por cada acção de formação 
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